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A Criminalidade Urbana Violenta no Brasil: 
Um Recorte Temático*

Sérg io  A d o rn o

Introdução

Nos últim os 15 anos, a abordagem  cien
tífica da crim inalidade no Brasil extrapolou o 
âmbito restrito de sua form ulação jurídica — 
de que se nutriu  por longo período — , deslo
cando o eixo de atenção: em  lugar de situá- 
la, descrevê-la e explicá-la tendo por diretriz 
exclusivamente o  saber jurídico e a legislação 
penal, a abordagem  sociológica lato senso 
vem buscando refletir sobre as possíveis co
nexões entre o  rccrudescim ento da violência 
criminal, o modelo de  desenvolvim ento eco- 
nômico-social vigente nesta sociedade agrá- 
rio-industrial, o estilo de exercício do poder 
de Estado e a sobrevivência de políticas de 
segurança e de  justiça penal herdadas do re 
gime autoritário . Nesse particular, prolifera
ram em  curto  espaço de  tem po estudos so
ciológicos, políticos, antropológicos e históri
cos. Cada qual recortando  a seu m odo di
mensões peculiares da  violência criminal.

E m bora essa literatura especializada 
possa ser examinada sob diferentes ângulos, 
optei por privilegiar o  enfoque que explora 
as relações en tre  controle social do crime, 
violência e poder, perspectiva que problem a- 
tiza a organização social do  crime entendida 
enquanto produto  de um a teia complexa de 
relações sociais que vincula os delinqüentes 
aos agentes institucionais posicionados de 
modo diverso na divisão de trabalho entre 
aparelhos encarregados de preservar a  o r
dem pública. A  análise dessa complexa teia 
de relações, que tem  sido ob jeto  privilegiado 
de investigação, perm ite colocar em desta
que o  reticulado de poder e  cultura que

expressa, no interior das agências de controle 
social, tanto conflitos quanto  acom odações e 
negociações.

A  despeito dos diferentes enfoques teó
ricos, é  possível classificar os estudos brasilei
ros cm  quatro  categorias: (a) os que cuidam 
do m ovim ento da criminalidade; (b) os que 
descrevem e problematizam o  senso comum 
a respeito  do  perfil social dos autores de deli
tos; (c) aqueles que examinam a organização 
social d o  crime sob a perspectiva do  delin
qüente; e  (d) os estudos que analisam políti
cas públicas penais.1

O Movimento da Criminalidade

O s estudos que se preocupam  com o 
movimento da criminalidade urbana têm  por 
objeto a  análise das tendências e característi
cas das práticas delituosas. T rata-se cie saber, 
no curso de um lapso de tem po determ ina
do, quais ocorrências policiais m anifestaram 
crescim ento ou retração, com parativam ente 
a um período anterior, c  de identificar pos
síveis causas ou fatores explicativos. D o pon
to de vista sociológico, os estudos existentes 
procuram  verificar se há correspondência 
entre a percepção coletiva do aum ento da 
criminalidade —  indicada sobretudo pelas 
pesquisas de opinião pública e  pelo estudo 
coordenado por Z aluar (1989a) — e a ocor
rência de crimes.2 M esmo considerando o 
com prom etim ento das fontes de informação, 
é possível identificar algumas tendências da 
criminalidade urbana nas grandes cidades 
brasileiras. Os estudos de Paixão (1983), 
Coelho (1978a c 1988a), Caldeira (1989) e 
A dorno (1991a), por exemplo, confirmam a
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tendência ao aum ento  da cham ada criminali
dade violenta e  organizada3 nas três m aiores 
m etrópoles brasileiras (B elo H orizonte, Rio 
de Janeiro e São Paulo), indicado pelo eleva
do crescim ento das taxas de roubo, homicí
dios e tráfico de  drogas.

O estudo de Caldeira (1989) sobre a cri
m inalidade na cidade de  São Paulo no perío
do 1981-87 revelou que, no  início da década, 
a  participação dos crim es violentos no total 
da massa de ôrimes registrados oscilava em 
torno de 20% , chegando a  30%  ao final do 
período. Em  term os desagregados, o roubo  e 
as lesões corporais dolosas são as m odalida
des de crime de  m aior peso no conjunto de 
crimes violentos. A  partir de  1983, os roubos 
passam a representar quase a m etade do to- 
taí dessas ocorrências, com portam ento  que 
influencia largam ente as variações da crimi
nalidade violenta. O s homicídios e  tentativas 
de  homicídio tam bém  acusaram  taxas eleva
das de crescim ento en tre  1982 e 1983 (48% 
no município de  São Paulo), não revelando 
taxas negativas de  variação percentual por 
cem mil habitantes. Esses dados tendem  a 
ser mais surpreendentes se considerados 
apenas os homicídios, excluídas as tentativas. 
Nesse caso, a  taxa eleva-se para 53,8%.

As ocorrências relativas a tráfico e uso 
de drogas na região m etropolitana apon ta
ram  com portam ento  irregular, crescendo ao 
longo do período 1981-85, tendendo a decli
nar entre 1986 e 1987, e  elevando-se nova
m ente em 1988. É  bem  provável que essas 
oscilações traduzam  antes o  com portam ento 
dos órgãos policiais na repressão a essa m o
dalidade de  delito do  que alterações no m o
vim ento do tráfico ou no com portam ento 
dos usuários. Finalm ente, convém ressaltar o 
acentuado crescim ento das contravenções 
por porte irregular de  arm a, no tadam ente no 
período 1981-85, com portam ento  que se es
tabiliza nos anos seguintes. Para o Rio de  Ja 
neiro, Coelho (1988a) observou ainda a cres
cente contribuição de  crianças e  adolescentes 
para o aum ento  das taxas de roubo, incluin
do o latrocínio.

F, provável que  alguns “ruídos” de fato
res conjunturais afetem  a irregularidade da

distribuição de crimes e contravenções, pro
movendo maior ou m enor incidência de de
terminadas formas de com portam ento delin- 
qüencial, como homicídios, roubos e  estu 
pros. E ntre  esses fatores conjunturais con
vém destacar a possível influência da crise 
econômica sobre o ingresso de novos recru
tas ao  grupo delinqüente, atestada nos traba
lhos de Feiguin (1985) e  de Pezzin (1986), 
bem  com o as direções tom adas pela política 
de segurança. Em  um estudo a propósito da 
reincidência criminal no Estado de São Pau
lo, Abreu e Bordini (1985) verificaram que a 
porcentagem mais elevada de condenados 
pela Justiça criminal é encontrada en tre  a u 
tores de roubo, latrocínio, furto e tráfico de 
drogas, sendo baixa para os autores de lesão 
corporal e homicídio, observação que sugere as 
inclinações preferenciais das autoridades judi
ciárias na distribuição de cominações penais.4

Por fim, parece significativo relevar que 
a  percepção coletiva do aum ento inusitado e 
incontrolável da criminalidade urbana vio
lenta (Caldeira, 1991; Cardoso, 1987; Gon- 
zalez, 1984; Velho, 1980) necessita ser mau- 
zada, pois que esse fenôm eno pode crescer 
em term os absolutos, porém  em ritm o infe
rior ao da população. A o fazer essa cor
relação, Paixão (1983) constatou que, entre 
1932 e  1978, as taxas médias de crimes em 
Beio H orizonte decresceram  substancial
m ente cm relação ao núm ero total de crimes 
e  a cada categoria em particular. No caso da 
cidade de São Paulo, essa relação acusa re 
sultados surpreendentes. Nos intervalos de 
1982-83 e  1983-84, os índices de criminalida
de por cem mil habitantes acusam cresci
m ento. Nos períodos subseqüentes, eles ten
dem  a declinar sistem aticamente. M esmo as
sim, para o ano de 1987, esse índice é da o r
dem  de 747 ocorrências de crimes violentos 
por cem mil habitantes, superior ao índice de
1981 (685,6) (Caldeira, 1989).

D esse modo, percebe-se que o  aum ento  
relativo das taxas de criminalidade urbana 
violenta pode não estar necessariam ente as
sociado ao increm ento de novos cidadãos 
que enveredam  pela delinqüência, mas ao 
aum ento  do núm ero daqueles que se espe-
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cializam e constroem  carreiras delinqüen- 
ciais, constatação que  revela a opção prefe
rencial das agências de contenção e repres
são ao crime pelos indivíduos já  estigm atiza
dos como delinqüentes —  os mais pobres e 
negros, por exemplo (C halhoub, 1986; Faus
to, 1984; Oliveira, 1985; Oliven, 1982; Pi
nheiro, 1991a; Velho, 1987; V iana, 1987; 
Zaluar, 1986) — , disso resultando pressões 
no sentido da elevação dos coeficientes de 
reincidência criminal, que se supõem  eleva
dos (A breu e outros, 1984a).

O Perfil Social dos Delinqüentes

Q uem  são, afinal, os au to res de delitos? 
A essa indagação se dedicaram  algum as in
vestigações (Coelho, 1980; Paixão, 1983; 
Abreu e  Bordini, 1985; B rant e outros, 1986; 
A dorno e Bordini, 1989).5 Tais estudos indi
cam que os delinqüentes são preferencial
m ente recrutados en tre  grupos de traba
lhadores urbanos de  baixa renda, o  que signi
fica que seu perfil social não difere do perfil 
social da população pobre. A  crença de que 
os delinqüentes possuem  um a natureza anti- 
humana, perversa e  pervertida, resultado de 
sua suposta inferioridade racial, étnica, social 
e cultural, não se sustenta em  qualquer das 
pesquisas realizadas. O bservando presos 
recolhidos ao sistem a penitenciário do E sta
do de São Paulo, B rant e ou tros (1986) con
cluíram que a im agem  dos delinqüentes co
mo indivíduos analfabetos, de  pouca instru
ção ou habituados ao  desem prego crônico 
não resiste à análise. D e fato, os au to res de
tectaram  en tre  estes um a m édia abaixo de 
3% de analfabetism o, dado que desmistifica 
a imagem, corren te  no senso com um , de  que 
“delinqüente não tem  instrução”. D o mesm o 
modo, observou-se que  55%  dos condena
dos estavam em pregados no m om ento  da 
prisão. Dos 45%  desem pregados, 37%  ha
viam perdido o  em prego há seis m eses ou 
menos. O estudo  conclui que  “as prisões es
tão abarro tadas por presos que em  sua 
maior parte tiveram  história ocupacional de
finida, nos padrões do  estrato  ocupacional a 
que pertencem , tendo m antido em pregos re
gulares nos diversos setores da vida econô
mica” (B rant e outros, 1986, p. 98). O s resul

tados desse estudo são coincidentes com os 
alcançados tam bém  por A dorno e Bordini 
(1989) e  T hom pson (1983 e 1987).

Q uanto  â carreira delinqüencial, os da
dos disponíveis revelam que os delinqüentes 
se inclinam preferencialm ente a com eter cri
m es contra o patrim ônio, o que parece suge
rir a im portância que seus au to res e/ou o 
aparelho policial atribuem  a essa modalidade 
de prática delituosa (A breu e Bordini, 1985). 
Revelam igualmente que à m aior parte  dos 
condenados pela Justiça criminal, pelo m e
nos no E stado de São Paulo, foi im putada 
penas médias. Essa observação problem atiza 
a imagem, tam bém  difundida no  senso co
m um  e estim ulada pela imprensa e pela m í
dia eletrônica (Barros, 1980; Bcnevidcs, 
1983), de terríveis delinqüentes, extrem a
m ente violentos, condenados a penas 
elevadíssimas, com o se este fosse o  perfil 
biográfico-penal de população encarcerada. 
P or conseguinte, tudo leva a crer que o p ro
blem a essencial consiste em explicar por que 
motivos alguns indivíduos procedentes de 
um  mesm o segm ento populacional optam  
pela delinqüência, enquanto  ou tros optam  
por construir uma trajetória dc traba
lhadores e  cidadãos “norm ais”, questão  que 
com porta ambigüidades essenciais, com o o 
dem onstra Foucault.6

A Organização Social da Delinqüência

Não se firmou ainda um a tradição de 
estudos sobre as peculiaridades da organiza
ção delinqüente —  seus m odos de ser, seu 
estilo de vida, o  relacionam ento com os o u 
tros e  com a sociedade mais am pla. Q uem  
mais se dedicou a este tem a é  a antropóloga 
Alba Zaluar. A bordando a identidade do de
linqüente a partir da oposição “bandido” ver
sus “trabalhador”, Z aluar (1985a) observou 
que o caleidoscópio de representações valo- 
rativas e depreciativas do trabalho torna am 
bas as identidades m uito fluidas e ao mesm o 
tem po profundam ente diferenciadas. E m  
trabalhos posteriores, dedicados à análise do 
crim e e  da criminalidade nas classes popula
res do R io de Janeiro (Zaluar, 1986; 1987a; 
1987b; 1989a; 1989b; 1989c; 1990a; 1990b; 
1990c; 1991a; 1991b; 1991c; 1992; 1993a;
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1993b e 1993c), a  au to ra  constatou, entre 
outras coisas: a  existência de  vários tipos de 
criminosos e de organizações criminosas, as 
quais estão cada vez m ais próximas de um 
modelo em presarial; a presença de m ulheres 
na delinqüência e a en trada  recente de jo 
vens no tráfico de  drogas, e  a  valorização, 
por esses jovens, da posse de arm a, do  con
trole da “boca de  fum o”, do dinheiro no bol
so, do  uso de  roupas bonitas, da disposição 
para m atar e dos sím bolos de poder, riqueza 
e prestígio. Seus estudos abordam  tam bém  a 
guerra “ilegal” nos bairros populares das 
grandes cidades en tre  a polícia e  os bandi
dos, identificados com  os pobres; os proces
sos pelos quais a quadrilha organizada se 
constitui em  poder central nas favelas; o m o
do com o os indivíduos ingressam no m undo 
do crime, assum indo um a identidade delin
qüente que, no limite, pode implicar o  aban
dono progressivo e/ou absoluto  do m undo 
do trabalho.

Z aluar discute ainda as m udanças que 
se vêm operando  na subeultura criminosa, 
que transita d o  culto  da “m alandragem ”7ao 
culto da violência; da ojeriza ao  trabalho à 
valorização do negócio rendoso; das relações 
de lealdade e  solidariedade às relações de 
força decorrentes da difusão da arm a de fo
go e do poderio econôm ico. Segundo ela, es
ses resultados indicam a necessidade de  se 
problem atizar os esquem as teóricos que sus
tentam  um a dicotomia en tre  “ordem  na so
ciedade” e “desordem  da favela”, já  que  a 
criminalidade adquire hoje a  feição de crime 
organizado no tráfico de drogas e  no  jogo do 
bicho, bem com o as teorias da  “marginalida
de” que supõem  que  os pobres se situam  às 
margens da lei e  da ordem , um a vez que  en
tre os pobres há tam bém  concepções que  di
ferenciam o m oral do imoral, o legal do  ile
gal. N ão há irreconciliáveis distinções entre o 
Código Penal e o código que  rege a vida das 
favelas. F inalm ente, ela cham a a  atenção pa
ra a  necessidade de se problem atizar a im a
gem idílica que fazem de  si as instituições 
encarregadas do controle da ordem  pública. 
Particularm ente no caso da polícia, observa- 
se que as imagens e representações popula

res sobre esta instituição ainda são m uito ne
gativas. A polícia é vista geralm ente como 
instituição que humilha e reprim e os traba
lhadores pobres e se envolve com a delin
qüência (ver tam bém  Bretas, 1988 e 1992; 
Donnici, 1984; Fernandes, 1989; Lemgruber, 
1987; Lima, 1989 e 1990; Minguardi, 1992 e 
M ott, 1987).

Políticas Públicas Penais

E ntre os estudiosos brasileiros generali
za-se a tese de que não é possível com preen
der o m ovim ento da criminalidade urbana 
ignorando o funcionam ento das agências de 
controle e repressão ao crime. A  não obser
vância, pelos agentes encarregados de m an
ter a  ordem  pública, dos princípios consagra
dos na lei destinados à proteção dos direitos 
civis é  freqüentem ente invocada, sobretudo 
pelas organizações de defesa dos direitos hu
manos, como a responsável pela situação de 
tensão perm anente a que se vê relegado o 
sistema de justiça criminal (A dorno, 1992c; 
A méricas Watch Com m ittee, 1987 e 1989; 
Caldeira, 1991; H erkenhoff, 1987; Pinheiro e 
Braun, 1987). Um dos alvos privilegiados de 
estudo e reflexão tem sido o aparelho policial.

Estudando a organização policial em 
um a grande m etrópole brasileira —  sua es
tru tu ra  formal e os usos que os policiais fa
zem de suas práticas institucionais — , Paixão 
( 1982a) ressalta o caráter precário dos m eca
nismos formais de inspeção, a generalização 
de um modelo patrimonial de organização e 
a  fragilidade das linhas de articulação en tre  a 
estru tu ra  formal e  as atividades práticas. No 
que concerne a estas últimas, o au to r consta
ta que elas são orientadas por algum as teo
rias acerca da “natureza” dos delinqüentes c 
pelo estoque de conhecimentos empíricos 
disponíveis na organização. T rata-se de uma 
“lógica-em-uso” nos meios policiais que con
siste em um  conjunto de categorizações dos 
possíveis delinqüentes e das modalidades de 
ação delinqüencial, de m étodos destinados a 
colocar em destaque evidências, que impli
cam o estabelecim ento de um a rede de in
form antes para operacionalizar a investiga
ção policial. O  resultado desse confronto en 
tre  a  organização formal e a cultura organi
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zacional é  a desqualificação do  im pério da 
lei, um a vez que  esta é  freqüentem ente con
siderada pelo agente policial antes um  obstá
culo do que um a garantia efetiva de  controle 
social. A uto-representados com o purificado
res da sociedade, os agentes policiais contri
buem para rotinizar os m étodos ilegais de  in
vestigação, apelando não raram en te  a  to r tu 
ras ou mesm o a execuções sum árias (A m éri
cas Watch C om m ittee, 1987 e 1993; Pi
nheiro e outros, 1991) e estim ulando a crimi- 
nalização de segm entos populacionais pouco 
preparados para assegurar seus direitos civis 
contra o arbítrio da organização. E ste aspec
to vem sendo tem atizado sobretudo  nos es
tudos de Paulo Sérgio Pinheiro (Pinheiro, 
1979; 1981; 1982; 1983 e 1984; Pinheiro e 
Sader, 1985; e Pinheiro e outros, 1991).

Tensões en tre  essas esferas de organiza
ção podem ser observadas igualm ente no 
âm bito do aparelho judiciário. D e um  lado, o 
domínio abstrato  e idealizado da lei, inscrito 
nos códigos, ensinado nos livros e nas acade
mias, e proclam ado solenem ente nos tribu 
nais. D e outro , a aplicação cotidiana dos p re
ceitos legais, que  se tornam  objeto  de d ispu
ta e negociação entre diferentes a to res que, 
enredados nas teias da m oralidade, in terpre
tam tais preceitos segundo interesses parti
culares e conform e as necessidades de fun
cionam ento da organização. D este confronto 
decorrem  algum as implicações. Primeiro, 
uma tensão perm anente  entre a idéia das 
pessoas concebidas com o entidades morais e 
a realidade das hierarquias de riqueza e p o 
der. Segundo, um a tensão en tre  lei, seguran
ça e ordem . Terceiro, e com o decorrência 
das implicações anteriores, um a visão do sis
tem a de justiça criminal com o frouxam ente 
articulado, carente de eficácia e incapaz de 
realizar as finalidades para os quais foi criado 
e existe (Paixão, 1988).

E m bora o acervo de estudos sobre a 
Justiça criminal na sociedade brasileira seja 
exíguo, nos últimos anos alguns de nossos 
antropólogos, historiadores e  sociólogos vêm 
se dedicando à  pesquisa de práticas judiciá
rias (C orrea, 1983; Fausto, 1984; Chalhoub, 
1986; Esteves, 1986; H erkenhoff, 1987). Em

pesquisa que  teve por objeto empírico as 
práticas jurídicas de julgam ento de crimes 
contra a vida, m atéria dos tribunais de júri,8 
verificou-se que o  desfecho processual é re 
sultado de um a operação complexa para a 
qual concorrem  fundam entos objetivos e 
subjetivos. Por um lado, não se pode ignorar 
os fundam entos de ordem  institucional e  bu
rocrática, as características de organização e 
funcionam ento do tribunal do júri, os de ter
minantes legais e  processuais consagrados 
nos códigos e estatutos, o jogo de papéis en
tre  os diferentes manipuladores técnicos9 e 
protagonistas, dem arcados por suas posições 
de acusadores ou defensores, de vítimas oi 
agressores. O utra, todavia, é a leitura que so 
pode ob ter quando  estão cm jogo m óvei. 
subjetivos. Nesse âmbito, parece que se julga 
coisa bem diversa do que o crime praticado. 
Cuida-se do m undo dos homens, de seus 
com portam entos, desejos, modos de ser, vir
tudes e fraquezas, qualidades e  vícios. Nessa 
leitura, descortina-se o universo da cultura. 
O  que está no centro do cenário é m enos a 
proteção da propriedade ou da vida; o que 
divide os m anipuladores técnicos e  protago
nistas é  a proteção dos modelos jurídicos de 
relações entre hom ens e mulheres, adultos e 
crianças, brancos e negros, trabalhadores e 
não-trabalhadores, modelos contra os quais 
resistem os protagonistas e a  realidade dos 
fatos (A dorno, 1991e).10

Mas, é no âm bito das prisões que os 
impasses enfrentados pelas políticas públicas 
penais parecem  adquirir acento privilegiado. 
Em  pesquisa que teve por objeto as políticas 
públicas penais im plem entadas pelo governo 
do Estado de São Paulo no período 1950-85, 
A dorno e  Fischer (1987a e 1987b), após exa
minarem  o discurso político e descreverem 
as práticas de gerenciamento da m assa car
cerária, m ostraram  que a tônica dom inante 
das políticas públicas penais tem sido a de 
prom over a segregação e o isolam ento dos 
sentenciados, m ediante um programa delibe
rado de aum ento progressivo da oferta de 
novas vagas no sistem a penitenciário. Seus 
efeitos podem  ser elencados: ampliação da 
rede de coerção; superpopulação carcerária;
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administração inoperante; enrijecim ento da 
disciplina sem  lograr o  controle da escalada 
da violência e  da sucessão de  rebeliões nos 
últimos anos; timidez das m edidas de alcance 
técnico, incompatíveis com o  program a de 
expansão física; impossibilidade de se alcan
çar uma política coordenadora da  execução 
penal; falta de explicitação de  objetivos, o 
que se manifesta na ausência de  um  progra
ma articulado, integrado e  sistem ático de in
tervenção; confrontos en tre  grupos que dis
putam  influência sobre o poder institucional, 
cujo efeito é  reforçar a  ideologia da ordem  e 
da segurança, da vigilância e da disciplina. 
E ste conjunto de problem as conflui para o 
mesmo ponto: a  reconhecida incapacidade e 
incompetência do  poder público para geren
ciar amplas massas carcerárias, tese tam bém  
subjacente ao estudo patrocinado pela F u n 
dação João Pinheiro (1984) e cujos resulta
dos foram parcialm ente publicados em Pai
xão (1987) e  Coelho (1987a).11 (V er tam 
bém Camargo, 1984; C atão e Sussekind, 
1979; Fundap, 1991a; Góes, 1991; Lem gru- 
ber, 1983; M arques Jr., 1991; Paixão, 1984; 
Pinto, 1990; R am alho, 1983; Rocha, 1984; 
Souza, s.d. e  1980b; Vincentin, 1992).

R esultados não m uito  diferentes podem  
ser encontrados quando  o foco dos estudos 
se dirige para as instituições de  am paro, p ro
teção e  tutela dos jovens que  enveredam  pe
la delinqüência, instituições caracterizadas 
por um a extrem a am bigüidade: ao  mesmo 
tem po em  que devem  se apresentar como 
um a verdadeira cidade onde reina a ordem  e 
a  harm onia, supõem  m uros altos e todo  um 
rígido sistem a de segurança que  im peça fu
gas e  rebeliões. Caracterizam -se, tais como 
as prisões, pela opressão dos registros, das 
classificações institucionais, da vigilância cer
rada, do  despojam ento  de  valores culturais 
concretos. N o interior dessa am bigüidade 
institucional, crianças e  adolescentes reali
zam subjetivam ente a sua: um  misto de  de
cência e m alandragem . P o r um  lado, devem  
se resignar d iante da violência institucional, 
oferecendo sinais diários de  sua “recupera
ção”, com o acom panhar as rotinas diárias, 
realizar trabalho  produtivo, ir  à  escola, cola
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borar com os agentes da ordem . Por outro  
lado, não  podem  se afastar do território de
linqüente. Devem atualizar o repertório  de
linqüente, ampliar o  raio de ação e de conta
tos, tornar-se cada vez mais audaciosos. 
Criam-se assim os vínculos entre as agências 
de repressão ao  crime e esse segm ento jo 
vem da população urbana. O resultado não 
pode ser senão a reprodução de um mesmo 
destino, encerrado em  si próprio como uma 
sorte  de história circular: a delinqüência e a 
violência (Adorno, 1991c; Alvim e Vallada- 
res, 1988; A rruda, 1983; Bierrenbach e  o u 
tros, 1987; C ebrap, 1972; G uirado, 1980 e 
1986; Ferreira, 1979; Fundap, 1991b; Q uei
roz, 1984; Silva e  outros, 1988; Violante,
1983 e 1984).

Conclusões
Com o sublinha Paixão (1988), o nexo 

en tre  políticas públicas de segurança e justi
ça e a institucionalização da democracia re
pousa na legalidade enquanto fundam ento 
da ordem  social. O  problem a básico reside 
na “articulação entre democracia, burocra
cias públicas de controle social e  as formas 
legais das quais resultam  tanto  a  criminaliza- 
ção de classes de com portam ento quanto  a 
garantia das liberdades civis e  a  limitação 
efetiva do  arbítrio d o  poder político e de suas 
agências” (Paixão, 1988, p. 179). Trata-se, 
por conseguinte, de diluir a  tensão perm a
nente entre lei e  ordem , entre legalidade e 
m oralidade, de que é particularm ente tribu
tária a  sociedade brasileira. Essa tarefa polí
tica reclama portanto  um a nova racionalida
de  jurídica capaz de consolidar um a efetiva 
justiça social.

Os estudos brasileiros, a despeito de 
seus diferentes enfoques teóricos e tem áti
cos, têm  avançado nesse sentido, sobretudo 
por se distanciarem, mais recentem ente, do 
“clássico” debate entre soluções que apelam 
para a justiça distributiva e  outras que recor
rem  à justiça retributiva.12 Eles têm  sugerido 
que a contenção dem ocrática da criminalida
de urbana não se resum e à diminuição das 
desigualdades sociais ou ao m ero enrijeci
m ento das medidas dissuasórias. Cabe redi
recionar o olhar para a im portância cr^scen-



te, nas sociedades dem ocráticas, do  pluralis- fundam ental atribuído à liberdade cede lu-
m o jurídico e da norm a às expensas do siste- gar ao valor atribuído à vida. É  para essa
ma judicial centrado na lei. Esse entendi- m udança de horizonte que parecem  apontar
mento supõe a institucionalização de um  no- os estudos cujo balanço este pequeno ensaio
vo regime jurídico que introduza ou tros se propôs a fazer, 
princípios de avaliação e julgam ento, voltado 
para a atribuição de responsabilidade a um 
coletivo —  a sociedade — , o que  prom ove
um deslocam ento considerável na racionali- (Recebido para publicação
dade subjacente ao direito de  punir: o  valor em junho  de 1993)

Notas
* Originalm ente publicado em  Ph. R obert (org), Les politiques de prévention de la délin- 

quance a Vaune d.e la recherche, Paris, L’H arm attan , 1991, pp. 29-41. Na presente versão, 
atualizou-se o anexo bibliográfico com base em “Núcleo de Estudos da Violência. Cem 
anos de  violência (polícia, justiça e prisões no Brasil: 1889-1989)”, Dossiê N E V , n. 5,
1992 (no  prelo).

1. E m bora se possa dizer que as preocupações com o crescimento da criminalidade urbana 
datem  do século passado, o  interesse científico po r esta questão  aflorou no início da dé
cada de  1970. C ertam ente, a  vigência do autoritarism o político, responsável pela exacer
bação dos conflitos em  diferentes áreas da vida social, contribuiu para despertar a  a ten 
ção dos cientistas sociais para tal problem a. N este balanço dos estudos brasileiros, privile
gio a produção d e  conhecim ento realizada nos centros de investigação e universidades 
nos últim os 25 anos. Privilegio tam bém  um recorte disciplinar específico: os estudos re 
alizados no  cam po das ciências sociais, da história e da psicologia social.

2. Como se sabe, a  fonte que subsidia esses estudos são estatísticas oficiais de criminalidade que 
comportam não poucos problemas, entre os quais a suspeição de elevadas “cifras negras”, a 
intervenção de critérios burocráticos de avaliação de desempenho administrativo, as “nego
ciações” paralelas entre vítimas, agressores e autoridades, a implementação de políticas deter
minadas de segurança pública. Ver, a propósito, Paixão (1983) e Coelho (1987b).

3. C om põem  a cham ada criminalidade urbana violenta ocorrências de crimes contra o pa
trim ônio (roubos e  latrocínios); contra a vida (homicídios dolosos); contra a saúde públi
ca (tráfico e uso de drogas); contra os costum es (estupros), além das contravenções pe
nais (porte  ilegal de arm as). Incluem -se nessa categoria tan to  as tentativas quanto  os atos 
consum ados. O legislador brasileiro diferenciou crimes de contravenções penais. C atego
rizou com o crimes os com portam entos considerados mais graves, reservando-lhes penas 
de reclusão que  atingem  até  o  máximo de trinta anos. São consideradas contravenções 
penais com portam entos m enos graves, para as quais se aplicam penas de m ulta e  de de
tenção de  curta duração.

4. V er tam bém A dorno e Fischer (1987a) que, analisando as políticas penitenciárias formuladas 
e implementadas pelo governo do Estado de São Paulo no período 1950-85, demonstram 
que as orientações imprimidas à  polícia judiciária e à  polícia de repressão influenciaram deci
sivamente o  com portam ento dos tribunais judiciários e o movimento das prisões.

5. Essas pesquisas, via de  regra, são realizadas com base em  dados secundários, extraídos 
de fontes oficiais, sejam  estatísticas ou fichas cadastrais —  no que encontram  as mesmas 
limitações an terio rm ente apontadas. U m a exceção é a pesquisa realizada pelo C entro 
Brasileiro de Análise e Planejam ento —  C EB R A P (B rant e outros, 1986), que colheu in-
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form ações d iretam ente dos condenados recolhidos nos estabelecimentos que compõem 
o sistema penitenciário do Estado de São Paulo.

6. Cf. M. Foucault, Microfísica do  poder, Rio de Janeiro, Graal, 1979, pp. 129-43.

7. O  “clássico” m alandro, em cidades com o o  Rio de Janeiro, e ra  caracterizado a té  há pou
co tem po com o o delinqüente habilidoso, inteligente, que agia de m odo autônom o, 
apoiando-se exclusivam ente em  qualidades pessoais, sem recorrer necessária e  gratuita
m ente à violência.

8. N o Brasil, os crim es contra a vida, capitulados nos artigos 121 a 128 do  Código Penal, 
constituem  m atéria de com petência dos tribunais de júri. E ntre esses crimes incluem-se 
os homicídios dolosos, sejam  tentativas ou atos consum ados.

9. Consideram -se m anipuladores técnicos os agentes encarregados da apuração da respon
sabilidade penal: investigadores, escrivães, delegados, advogados de defesa, prom otores, 
juizes e  técnicos que a tuam  nas diferentes fases do processo penal, seja como peritos, as
sistentes da defesa ou acusaçáo, profissionais incumbidos de im plem entar diretrizes ope
racionais, psicólogos, assistentes sociais ou terepeutas. Consideram-se protagonistas os 
agressores, as vítim as e  as testem unhas.

10. R ecentem ente, um a coletânea organizada por Faria (1989) traz im portante reflexão so
bre o  Poder Judiciário em  suas múltiplas dimensões: dinâmica política, organização buro
crática, com prom issos ideológicos, form ação dos magistrados. Reunindo contribuições 
de diferentes autores, a coletânea examina três grandes temas: a crise do  modelo liberal 
de direito e de  Estado, as contradições do modelo liberal de administração da justiça e a 
dem ocratização do  Judiciário.

11. Análise do efeito das políticas penais sob a ótica dos delinqüentes encontra-se em Rama- 
Iho (1983) e A dorno e Bordini (1991).

12. Para um en tendim ento  desse debate, ver Coelho (1988a). U m a interpretação diferente 
do debate sobre as m edidas de contenção da violência urbana pode ser encontrada em 
Z aluar (1989a).
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Para uma Análise das Classes Sociais*

C hristian  A za ïs  
P a o la  C appellin

Algumas Questões Preliminares

N o Brasil, m uitas vezes apontado como 
o país em blem ático por seu processo de 
modernização,' a  exigência de aprofundar o 
conhecimento das classes sociais se faz u r
gente apesar das profundas modificações no 
contexto econômico produtivo não eviden
ciarem o sucesso da “dem ocracia participati
va”, não atenuarem  os antagonism os en tre  a 
classe capitalista e o proletariado, nem  can
celarem tam pouco os contrastes e as dispari
dades. Essa exigência é renovada justam ente 
nos anos em que  a recessão econômica e as 
m udanças institucionais estão mobilizando 
as forças políticas e os observadores engaja
dos. A reflexão a respeito das contradições 
criadas e  recriadas pelo peculiar tipo de de
senvolvimento que  se adota  no Brasil revita
liza algumas críticas à tendência à polariza
ção burguesia versus proletariado.

A  revisão dessa clássica interpretação 
incentiva de fato  o debate  em torno dos 
processos que à prim eira vista parecem  estar 
em curso apenas em  algum as “ilhas” deste 
imenso País. M as, para  os que  quiserem  ter 
um a visão panorâm ica de todos os mecanis
mos que generalizam ou especificam as dis
paridades para o território  brasileiro, torna- 
se mais um a vez necessário repensar a convi
vência da contradição cujo ritm o e  caracte
rísticas acentuam  o  nível fragm entado dife
renciado do desenvolvim ento das forças pro
dutivas e  das relações de produção, seja no 
Sul, seja no  N ordeste.

Em  relação ao N ordeste, nesses últimos 
anos as m udanças ocorridas parecem  solici

tar sem pre uma interpretação mais explícita 
que integre a conexão entre a reestruturação 
econômica, as transformações da estru tura 
social e os processos políticos. A  este respei
to  algum as evidências podem ser lembradas: 
a  concentração dos investimentos; a crescen
te distância entre as taxas de urbanização e 
industrialização e entre oferta e dem anda de 
mão-de-obra; a emergência de segm entos 
qualificados profissionalmente ao lado de 
um a vasta população urbana e rural ainda 
marginalizada dos padrões de especialização; 
e, finalmente, a convivência de profundos 
desníveis de produtividade entre setores e 
ram os econômicos. Esses são alguns dos in
dicadores utilizados para apontar a década 
de 1980 com o a “década perdida.”1 As 
repercussões políticas desses fatos aproxi
m am  sem pre mais o N ordeste do resto do 
País, no sentido de que não destoa da im a
gem complexa da realidade nacional. Pode
ríamos sublinhar que no cenário das relações 
políticas há tam bém  transform ação nos indi
cadores de participação. D e um  lado, as con
cepções sindicais e formas de representação 
político-partidária democráticas convivem la
do a lado com as tradicionais práticas de con
trole ou atrelam ento às forças conservado
ras, o  que  paralelam ente é  um  convite a  um a 
reflexão sobre o conteúdo do conceito de 
“dem ocracia”. D e outro, a emergência da 
mobilização de setores populares e as formas 
de cooptação em projetos populistas não pa
recem depender de um a separação nítida en
tre  a realidade agrária e a urbana.2
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Se essas observações são  verdadeiras, 
algumas questões se colocam: qual é  a natu
reza das contradições em  relação às tendên
cias apontadas? A través de quais processos 
está se realizando a form ação das classes? 
Quais são seus mecanism os de agregação e 
quais os de diferenciação? Sob quais condi
ções as contradições se traduzem  em confli
tos sociais? Q ue form as estes assum em ? E n
fim, quais são os interesses objetivos reco
nhecíveis nos sujeitos políticos e  em  quais 
objetivos estes se expressam?

O objetivo destas notas é alim entar o 
debate a respeito  do estudo das classes, evi
denciando algum as prem issas teóricas elabo
radas por autores que  tiveram  com o preocu
pação básica repensar a tendência à  polariza
ção. Se é  verdade que na sociedade brasileira 
essa tendência é  sem pre mais real, é tam bém  
verdade que o  desenvolvim ento complexo, 
an teriorm ente exemplificado, provoca a for
mação e  a  contínua reorganização de uma 
variedade de segm entos sociais que, mesmo 
tendendo a  um  ou ao  ou tro  pólo, não se 
identificam com eles. C o  m o ab rir o  campo 
analítico para inserir, por exemplo, os seg
mentos médios e o subproletariado que mui
tas vezes não se enquadram  na configuração 
clássica das classes fundam entais e, conse
qüentem ente, da análise política? À s vezes 
eles desaparecem , visto que a tendência à 
polarização é ainda hoje parte  do  nosso re
ferencial teórico e  político; em outras, apare
cem inseridos no proletariado. N este último 
caso, a inclusão se justifica pelo im passe ter
minológico da  definição do próprio proleta
riado.

A creditam os que essas dificuldades ad 
vêm seja da não-renovação teórica da defini
ção conceituai de classe e de proletariado, 
seja da dificuldade de rom per com o deter
minismo estru tural de categorias produzidas 
pela teoria econômica. Estes aspectos serão 
objeto de discussão nesta resenha biblio grá
fica; percorrerem os a literatura nacional e  in
ternacional destacando as contribuições que 
têm como preocupação reavaliar essas difi
culdades, problem atizando-as à luz da reno
vação da teoria das classes.

São historiadores e sociólogos como 
Thom pson, Ilobsbaw m , Anderson e Laclau 
que procuram  resgatar a  individualidade, a 
subjetividade dos agentes sociais, e  se con
trapõem  à vertente estruturalista, abrindo 
horizontes promissores. D a m esma forma 
que  historiadores e  sociólogos dialogam, eco
nomistas c sociólogos participam desta ten ta
tiva de renovação conceituai e  elaboram 
um a reflexão enfatizando a dinâmica das re
lações sociais, no caráter multidimensional 
da estru tura social em que indivíduos não 
abstratos estão inseridos (Przeworski, Offe, 
Sabei, Calza Bini, M aruani, Lobo). Tal 
apreensão abre um caminho teórico para o 
surgim ento de  uma nova disciplina, a  sócio- 
economia.

Classe Operária e Proletariado:
Os Limites das Determinações 
Econômicas Estruturais

N a teoria marxista há um conjunto de 
autores que problematizam, para o estudo 
das classes sociais, as interligações dos ele
m entos econômicos, políticos e ideológicos 
que operam  como condições ou “limites” 
das transform ações das classes. Essa verten
te não tem  a preocupação de reafirm ar a o r
todoxia dos postulados exclusivamente eco
nômicos mas sim a de enfatizar sua revisão 
reintroduzindo as múltiplas form as a partir 
das quais as lutas organizam, desorganizam e 
reorganizam as classes.

E ste é  um percurso analítico que ali
m enta a discussão nas Ciências Sociais: histó
ria e sociologia. O  diálogo entre a história so
cial e  a história econômica representado res
pectivamente por Thom pson e Hobsbawm, 
delinea a im portância dc nossa primeira 
questão: qual o estatuto, na formação histó
rica da classe operária, das relações en tre  a 
econom ia e as práticas sociais?

O  confronto das interpretações de 
Thom pson e  Hobsbawm nos parece oportu
no, visto que a reflexão supera uma simples 
divergência historiogrâfica e se preocupa em 
dim ensionar a primazia da base estrutural 
das relações econômicas na constituição da 
classe operária. Thom pson (1979:296), em 
um a entrevista realizada em  1976 por M er-
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rill, aponta que a  historiografia contem porâ
nea a té  en tão  se concentrava na ênfase das 
determ inações materiais. E ram  a energia a 
vapor e o sistem a industrial, ou as dim ensões 
demográficas e geográficas os eventos funda
dores da transform ação das relações sociais 
capitalistas. O afastam ento  da história eco
nômica e  da Ecole des A nnales  se realiza, as
sim, pela preocupação de Thom pson em in
serir um a reflexão de  tipo cultural e moral 
abordando um a rede  mais complexa de sig
nificações. São as relações hum anas, ou mais 
especificamente as experiências, que dão vi
da ã  ruptura teórica na análise do  processo 
histórico. O enriquecim ento se dá en tão  não 
só por um a substituição de objeto mas, tam 
bém, pela especificidade den tro  da qual os 
condicionantes m ateriais se “m oldam  em 
formas culturais”.

Na controvérsia com  a abordagem  
althusseriana, Thom pson explicita sua dis
tância da visão que  prioriza os acontecim en
tos onde não têm  parte  ativa os indivíduos, 
suas práticas, suas vontades e  intenções. Sua 
abordagem , ao contrário, dá vida a  um a his
tória onde a natureza m ultiform e das rela
ções sociais é  realizada pelos sujeitos. Assim, 
o au tor expõe sua crítica ao materialismo 
mecânico: “a solução oferecida por A lthus
ser afasta a agência hum ana da história, que 
se torna então um  processo sem sujeitos. Os 
acontecim entos hum anos são o processo, 
mas a prática hum ana em  nada contribui pa
ra esse processo. O processo é  o destino” 
(Thom pson, 1981:102). A  crítica da aborda
gem estruturalista da  história realizada por 
Thom pson aponta para duas expulsões: “a 
expulsão da agência hum ana e a  expulsão do 
tem po histórico ou processo (idem: 104). A 
adesão ao  historicismo, enquanto  ênfase da
da às práticas hum anas, ressalta a primazia 
dos sujeitos. São os indivíduos, com suas 
atribuições e práticas, os sujeitos da histó
ria.” H om ens e m ulheres, em  relações pro
dutivas determ inadas, identificam seus 
interesses antagônicos e passam  a lutar, a 
pensar e  a valorizar em  term os de classe: as
sim, o processo de  form ação de classe é  um

processo de autoconccpção, em bora sob 
condições que são dadas” (idem: 121).

A  gênese da classe operária advém da 
articulação entre ação e condicionamentos 
como bem afirma Anderson (1980). O esfor
ço analítico do pesquisador se dirige então  à 
observação dos eventos “díspares e aparen
tem ente desconectados, tanto  da m atéria- 
prima da experiência com o da consciência” 
(Thom pson, 1987:9).

Cabe aqui apontar algumas das poten
cialidades que esta perspectiva explicita. Não 
são as condições de exploração econômica, 
nem  tam pouco as formas dc subordinação 
no processo de trabalho que compõem a m até
ria-prima da formação das classes, mas sim o 
conjunto das experiências. A experiência tem 
um lugar central pela força conceituai a ela 
atribuída. Possibilita fugir da ênfase da estrutu
ra e, conseqüentemente, faz do processo o  seu 
cenário. No decorrer do livro A  Miséria da 
Teoria, Thompson desenvolve esta proposta 
respondendo à posição althusseriana.

Anderson (1980:28), ao reconhecer a 
originalidade da elaboração desta categoria, 
sublinha que há, na obra de Thom pson, uma 
multiplicidade de definições que oscilam en
tre  a experiência como “reação subjetiva”, is
to  é, resposta m ental e  emocional aos fatos 
objetivos dentro da consciência, com o “ela
boração para produzir ela m esma um a res
posta cultural de classe” e, finalmente, como 
‘sentim ento’”- A  abertu ra  para estas três 
possibilidades, sem dúvida, manifesta o  es
forço para contrabalançar o  peso da determi
nação das estruturas sobre a subjetividade.

A  renovação conceituai de Thom pson 
atinge tam bém  a visualização do  contexto 
onde se realizam as experiências. Ao m anter 
viva e necessária a  articulação en tre  ação e 
condicionamento, reformula-se o peso do 
“princípio de co-determ inação”. D esta pers
pectiva, fica claro um  alerta metodológico 
para o  significado heurístico de classe: a con
cepção analítica de processo em transform a
ção reforça a ênfase em estender o tem po his
tórico de observação. Isto é, as condições onde 
se situam as experiências exigem a observação 
de “um considerável período histórico”.3
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A  am pliação tem poral é im portante 
porque oferece ao  pesquisador, cm  term os 
de roteiro de investigação, ou tra  interessante 
mediação: a identificação dos limites que se 
impõem à ação das classes em  oposição. As
sim com o “não podem os ter am or sem 
am antes, nem  submissão sem  senhores ru 
rais e cam poneses”, tam bém  não podem os 
tornar independente o processo de form ação 
de um a classe em relação àquele que inclui 
outras classes. D esta forma, a experiência 
comum, partilhada ou herdada, fom enta a 
identidade e  o conflito, criando as fissuras, as 
contradições entre os agentes históricos. É  
neste processo —  que  se prolonga no tem po 
e que envolve diferenciações —  que a classe 
se forma no seu duplo sentido: interna e ex
ternam ente a  ela mesm a.

A  originalidade metodológica da esco
lha tem poral —  os séculos X V III e XIX, 
épocas habitualm ente apontadas com o con
trapostas (A nderson, 1980: 1) —  suscitou na 
historiografia contem porânea um  debate 
profícuo, que inicialmente enriquece os dife
rentes indicadores no sentido de datar a 
constituição da classe operária. Além dessa 
renovação das fontes e dos registros históri
cos, contribui, em  ou tro  sentido, para os nos
sos propósitos de discussão metodológica 
apontando para as distinções na natureza e 
no caráter desses indicadores. P ara m elhor 
com preender esta afirmação é  necessário 
nos reportarm os ao artigo publicado em 
1981, na Inglaterra, por Ilobsbaw m  intitula
do “O  Fazer-se da Classe O perária, 1870- 
1914" (H obsbaw m , 1987: 273). O  au tor 
acentua a em ergência da formação da classe 
enquanto coletivo social e institucional. Isto 
é, sua interpretação sublinha historicam ente 
as ações cuja repercussão se insere no tecido 
de visibilidade pública, nas formas organiza - 
tivas e de aglutinação, na elaboração de um a 
linguagem política, no diálogo entre as lide
ranças e os representados. H obsbawm  se 
preocupa em apon tar o que há de  m ais ca
racterístico nas manifestações do reco
nhecim ento institucional da política. As clas
ses trabalhadoras se aglutinam, assim, em

classe trabalhadora; de substantivo plural 
em erge como substantivo singular.

Tendo em vista nossa preocupação com 
os limites das análises que consideram as di
m ensões estruturais — neste caso econômi
cas —  com o substrato explicativo, parece- 
nos que Hobsbawm aponta, nas expressões 
políticas elaboradas, aquelas de natureza co
letiva, enfatizando assim a institucionalização 
do político. A subjetividade tem novas cono
tações, suas manifestações se transformam 
cm dem onstrações do coletivo. E sta trans
form ação se realiza interna e externam ente 
no tecido social e institucional. Deve haver 
então um a ruptura necessária que transpare
ce, um a m arca de distinção nas ideologias, 
na organização entre os pequenos m undos e 
o fenôm eno nacional. Ou seja, é perigoso 
projetar continuidades: o cartismo, o socialis
m o de Owen, nada tem a ver com o pós-car- 
tismo, com o socialismo de 1880. Assim, a 
saída da história econômica realiza-se pela 
história política, graças à força de “um ponto 
de referência no mapa da classe” (idem: 280) 
ou pela evidência de um padrão nacional 
único, claram ente estandardizado, seja este 
encontrado na vida cotidiana (am biente físi
co, estilo de vida, de lazer) ou na consciência.

Acreditamos poder destacar um  percur
so teórico: a constituição da classe operária. 
N ão só  a  subjetividade se veste de ou tra  rou 
pagem, mas ela emerge de um processo que 
tem  origem distinta. Isto  é, se em  Thom pson 
há um interesse teórico cm m anter sem pre a 
experiência como m arca do diálogo entre a 
subjetividade e  os condicionantes, em Hobs- 
bawn é a nova economia industrial que afeta 
as classes trabalhadoras, institucionalizando- 
as em  classe trabalhadora. Enfim , para ele a 
caracterização histórica passa pelo jogo das 
determ inações sobre a ação e esta transfor
mação se realiza, tom a corpo por causa da 
visibilidade adquirida e pelo reconhecimento 
coletivo conquistado.

A  proletarização é  outro  conceito que 
sofre nova problematização, mais um a vez 
vinculando sua significação à revisão das de
terminações. A  polêmica sobre o nascimento 
da classe operária abre espaço agora para os
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proletários. E sta m udança não é term inológi
ca; sublinha-se o peso da prática política. 
Aqui, o confronto é en tre  a visão determ inis
ta e a voluntarista frente à capacidade desse 
conceito possibilitar a  filiação de classe dos 
diferentes trabalhadores agindo politicam en
te. O interesse em  rom per com essas duas vi
sões é, grosso m odo, o início da reflexão de 
Przeworski que encontra  eco na literatura 
sociológica, no final dos anos 1970.

A creditam os q u e . esta retom ada da 
discussão sobre o peso, na construção con
ceituai, das determ inações estru turais e  mais 
especificamente das econôm icas, tem  efeti
vam ente novas conotações. N ão podem os 
deixar de m encionar algum as características 
que imprimiram m arcas profundas na socie
dade contem porânea. As transform ações e a 
estru tura de classe desenvolvida não são 
mais dirigidas exclusivam ente pela grande in
dústria; tam pouco a  classe operária é o único 
agente político que dinam iza as lutas da clas
se trabalhadora. O desenvolvim ento das for
ças produtivas m ateriais, diversificando as 
práticas produtivas, am pliou tam bém  as diié- 
renciações na m ão-de-obra en tre  o trabalho 
qualificado e o trabalho precário, en tre  em 
prego industrial c  terciário. Mais ainda, o 
questionam ento, a mobilização política e a 
luta social fazem em ergir novos agentes com 
novas questões. E ntão , o que  é significativo 
se repensar para a contínua organização, de
sorganização e reorganização das classes? É 
a base material das relações de produção, is
to  é, .são os lugares no sistem a produtivo 
clássico, que  ofercccm  o  padrão da formação 
das classes? O s elem entos básicos que  cons
truíram  o  conceito de p roletariado se m an
têm hoje com o fontes explicativas?'1 Este 
questionam ento é ainda mais instigante se vi
sualizarmos os agentes coletivos que  dinami
zam as lutas sociais, políticas e  ideológicas, 
mesmo quando  eles perm anecem  fora da 
clássica classificação polarizada: as m ulheres 
da classe média, os estudantes, os consum i
dores, os protestantes etc.

O conceito de  classe é assim problem a- 
tizado: “de que form a um a coleção de indiví- 
duos-ocupantes-de-lugares se torna um a co

letividade-em-luta pela realização d e  seus 
interesses objetivos?” (Przeworski, 1977: 8). 
A esta pergunta o au tor quer dar um 
encam inham ento que não reproduza as duas 
visões, a determ inista e a voluntarista. A pri
meira visão apontaria a tendência, quase ine
vitável, de que as relações de classe (no  sen
tido clássico da referência à  luta polarizada) 
teriam  expressão ao nível das práticas p rodu
tivas e da formação da consciência. Como 
ele próprio aponta, os interesses objetivos, 
tanto  materiais (por exemplo, o salário) 
quanto  aqueles a longo prazo (por exemplo, 
no socialismo) “são im putados aos indiví
duos enquanto portadores, personificações 
de lugares objetivos” (idem: 7). A determ i
nação age, assim, de maneira unívoca  pelas 
posições objetivas ocupadas. A  subjetividade 
entendida através das expressões ideológicas
—  as visões de m undo, as aspirações, os sen
timentos dos atores, ou, retom ando a  contri
buição de Thompson, a força das experiên
cias — tem um  espaço extrem am ente redu
zido, já  que tais expressões poderiam , no 
máximo, agir com o aceleradores.

A segunda visão, a  voluntarista, respon
deria apontando a ênfase da centralidade po
lítica dos partidos, únicas instituições organi
zadas capazes de superar a consciência de 
caráter reformista ou sindicalista. A  polariza
ção dessas visões é radical: de um  lado, está 
a  linguagem das estru turas objetivas de do
minação, as relações de força realizadas pe
ias relações de produção e, conseqüente
m ente, os limites estariam  nas práticas p ro 
dutivas. De outro, está a luta, a ação, a m o
bilização, encam inhadas pela força do sujeito 
político unificado: o partido.

Esta segunda visão é problematizada 
por um a vasta literatura sociológica que 
escolhe como cam po tem ático os movimen
tos sociais. Lembramos, a título de exemplo, 
a revisão realizada com m uita propriedade 
por Laclau (1986) no m om ento em que se 
menciona a superação do espaço político 
unificado. Para o autor, hoje em dia o políti
co não explicita as representações de interes
se com o decorrência da politização das rela
ções de produção. H ouve o colapso do para
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digma do século passado pelo qual a posição 
nas relações de  p rodução  fornecia au tom ati
camente as determ inações necessárias à 
identidade, na representação dos interesses. 
O político hoje se autonom iza. Perde-se a 
unidade sincrônica dos laços en tre  as identi
dades (produtor, consum idor, agente políti
co). Fala-se da rup tu ra  da categoria sujeito 
enquanto unidade racional e  transparente 
que transm ite um significado hom ogêneo 
para o cam po total da conduta do indivíduo.5

Esta rup tu ra  de paradigm a oferecida 
por Laclau não é  com partilhada, nas suas úl
timas conseqüências, por Przeworski. Ele 
mantém a classe com o resultado de lulas 
contínuas num a m ultiplicidade de  formas. 
Mas, é explícita a necessidade de individuali
zar algum m odelo para  a estru turação  do 
processo de form ação das classes, assim co
mo perm anece viva a necessidade de encon
trar parâm etros objetivos para sua identifica
ção. A clássica divisão dicotômica en tre  p ro
letariado e burguesia se desloca na m edida 
em que há, no tecido das relações sociais, 
um a m ultiplicidade de  práticas — políticas, 
ideológicas e econômicas —  que ao se m ani
festarem, enquanto  lutas, envolvem um con
jun to  diversificado de agentes e grupos so
ciais (Przeworski, 1989: 100). E stas lutas “as
sum em  formas particulares dada a organiza
ção das relações econôm icas ideológicas e 
políticas” (Przeworski, 1977: 13). N este sen
tido, em todo e qualquer conflito pode ser 
ressaltado algum  elem ento  que  o estru tura. 
Nas relações políticas e  ideológicas há condi
cionantes que as to rnam  objetivas, sem  por 
isso recuperar a clássica referência às rela
ções de  produção. 'Abre-se espaço para no
vas expressões, assim com o para novas iden
tidades. Por exemplo, a  dem ocracia parla
m entar, o  sufrágio universal e  a luta eleitoral 
ressaltam a identidade dos indivíduos em  ci
dadãos e não em trabalhadores.

A visão não hierarquizada, a ênfase nas 
relações políticas e  ideológicas e seu distan
ciamento com as relações e lutas econômicas 
é im portante. É  um a característica da  cons
trução teórico-analítica do  au tor. C om  isso 
emerge a  possibilidade de am pliar os parâ

m etros ou, como ele mesmo aponta, as pla
cas de identificação (idem: 18). Como então 
são redimensionadas, neste contexto amplo, 
as relações de produção no que se refere à 
contínua modificação das classes? Estas são 
elem entos estru turantes das práticas, das lu
tas de classe? Algumas passagens nos pare
cem  relevantes para o  entendim ento  da con
tribuição de Przeworski.

As classes não se form am  aleatoriam en
te, isto porque há uma natureza objetiva das 
relações, sejam elas políticas ou ideológicas, 
que podem  redefinir os lugares-a-serem- 
preenchidos pelos seus portadores; a classe 
realiza um duplo vínculo com a história.6

Finalmente, a  classe é  o único conceito 
que é isomórfico em  relação às categorias de 
lugares na prática de produção. O  isomorfis
m o da classe renova sua centralidade en
quanto  conceito, na medida em que é por 
meio das lutas que é possível o levantamento 
e a inteligibilidade dos sujeitos históricos a 
respeito das categorias de lugares vazios nas 
práticas de produção. Esta capacidade é im
portan te  porque vai subordinar a análise das 
posições nas relações de produção a efeitos 
das práticas orientadas em direção à form a
ção das classes. Finalmente, os lugares nas 
relações de produção são ainda referências 
objetivas, mas a partir de agora, só se to r
nam  legítimos os projetos políticos.

Lutas “Sobre” as Classes e 
Luta “ Entre" as Ciasses

Por relutarm os em  aceitar o cenário 
econômico com o único quadro  de referência 
do processo de formação das classes, interes
sa-nos apontar os percursos analíticos que 
fortalecem o redim ensionam ento de seu ca
ráter exclusivo de explicação no bojo da 
transform ação das classes. E sta preocupação 
não é  certam ente um a novidade no debate  
teórico nas Ciências Sociais.

U m a das primeiras m aneiras de explici
tar este desafio foi apontar a perspectiva de 
ver a emergência do capitalismo como um 
processo complexo que inclui um duplo m o
vimento: a  diversidade da  destruição de algu
mas categorias de trabalhadores e a paulati
na criação de outros segm entos. Diluem-se,
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assim, os significados explícitos das dim en
sões econômicas e a  hom ogeneidade interna 
às classes. L em bram os com o Engels apontou 
a em ergência do  capitalism o pela concor
rência, expressão mais acabada de múltiplas 
diferenciações. E sta  dinâm ica envolvia a alte
ração da estru tu ra  de  lugares nas relações de 
produção. Mas, tam bém , se expressava pela 
confrontação en tre  tradições culturais implí
citas nas práticas produtivas e nas condições 
de sobrevivência. “E sta guerra pela vida, pe
la existência, por tudo, e  que, dadas as cir
cunstâncias, pode ser um a guerra de m orte, 
põe em  (uta não só as diferentes classes da 
sociedade, mas tam bém  os diferentes m em 
bros dessas classes” (Engels, 1975: 113).7

As dim ensões culturais transparecem , 
dão objetivos às form as de sociabilidade e se 
tornam  agenciadoras de práticas em  defesa 
ou de resistência à avalanche capitalista. Es
tas podem  agir, en tão , com o parte  ativa na 
construção da diferenciação interna e exter
na às elasses. Poulantzas é  um dos autores 
que se deteve nessas dim ensões, oferecendo- 
nos um  caminho analítico para  a inciusão 
dessas práticas, na m edida em  que podem  
agir alterando a subdeterm inação econômica 
de um a classe. O  aparecim ento  de grupos 
com o forças sociais é, sem  dúvida, um recur
so teórico renovador da perspectiva estru tu 
ral por adm itir algum as alterações que não 
se refletem  na fácil correspondência entre a 
posição na estru tu ra  econôm ica e a ação po
lítica. A  denom inação de  alguns segm entos 
enquanto “forças sociais” (os intelectuais, a 
burocracia e tc.) é  um a das possíveis rupturas 
de um quadro  típico de transform ações. O 
reconhecim ento dessa defasagem  num a for
mação social se faz graças aos efeitos perti
nentes. Assim, um grupo enquanto  força so
cial pode em ergir politicam ente pelo fato de 
que as relações de  produção, ou o lugar no 
processo dc produção, não se reflete m ecani
cam ente em  outros níveis. O s “efeitos perti
nentes” agem, então, com o um recurso teó 
rico para deslocar os limites dos níveis estru
turais. isto  é, um  grupo “subdeterm inado 
econom icam ente” pode agir na constituição 
das alianças, na prática de resistência, enfim,

pela ação no cenário político. Esta pos
sibilidade leva o pesquisador a descobrir “em 
qual conjuntura concreta de uma situação his
tórica concreta” esta pertinência pode se refle
tir “em modificações do campo de luta político- 
ideológica de classe”. É  a modificação de re 
presentação de classe, é um  deslocamento da 
contradição econômica para o quadro da luta 
política (Poulantzas, 1986:79).8

Numa perspectiva próxima a Poulant
zas, Przcworski sublinha o questionam ento 
sobre a capacidade da estru tura de lugares, 
nas relações de produção, não ser o único 
cenário das transform ações. Este desafio é 
por ele sublinhado por causa da ênfase da 
descontinuidade da organização dc classe. 
N o capitalismo contem porâneo, a experiên
cia baseada na renda, no caráter do trabalho, 
no lugar no mercado, no prestígio das ocupa
ções, não transform am  por si só um a identi
ficação coletiva. As relações de exploração 
não determ inam , tam pouco mecanicamente, 
um padrão único de form ação de classe. A 
diversificação interna à classe trabalhadora
—  resultado crescente do hiato en tre  a quan 
tidade de força de trabalho disponível e a 
m ão-de-obra necessária para a  produção ca
pitalista — é, para o ator, uma dem onstração 
da complexidade das conexões entre os con
flitos e a localização dos indivíduos no siste
ma produtivo. Em bora se possa desenvolver 
o estudo das lutas concretas sem o recurso 
analítico das classes, Przeworski propõe 
m anter este viés na m edida em  que ele ajuda 
a identificar as condições e  as conseqüências 
objetivas de (utas concretas. Estas condições 
objetivas são as que tornam  possível a  em er
gência de um determ inado conflito e  que 
possibilitam visualizar a  significação dos re
sultados. É este o  cam inho que torna viável a 
identificação das condições criadas com o re
sultado de um conflito (Przeworski, 1989: 
102). O avanço tcórico é significativo porque 
recupera o cham ado contexto das pos
sibilidades sobre as quais estes conflitos, es
tes grupos e  seus resultados em ergem  como 
alavancas de transform ações. Segundo ele, 
“as condições objetivas determ inam  assim 
esferas de possibilidades, som ente esferas de
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possibilidades” (ibidem .). E ste é o significado 
atribuído ao  uso analítico da classe para o es
tudo dos conflitos. A s lutas poderiam  ser vis
tas sob ou tra  ótica sem privilegiar as relações 
de produção. O s agentes concretos podem  
ter níveis diferenciados de renda, graus dis
tintos de autoridade, tendo os mais variados 
objetivos (acesso à  educação, reform ulação 
de poder en tre  os sexos etc.). E sta sociedade 
é caracterizada por um  complexo m odelo de 
causalidade: as lutas agem , seja produzindo 
efeitos sobre as relações econômicas, políti
cas c ideológicas, seja afetando d iretam ente 
“a organização de classe das pessoas localiza
das diferentemente no  sistem a produtivo” 
(idem: 109).

“E feitos pertinentes” e “condições” são 
mediações que enriquecem  a perspectiva 
analítica estruturalista. A  individualização 
das forças sociais e de suas lutas cum prem  
então o papel de sublinhar as práticas, cuja 
expressão e dinâmica não estão incluídas di
retam ente na estru tu ra  de lugares da  socie
dade contem porânea.

São mais que reconhecidos os limites de 
um a análise que  tem  com o referência única 
a classe operária enquanto  agente m otor das 
mudanças das relações sociais. M anter fe
chada esta perspectiva significa concentrar a 
análise exclusivamente nos processos de  for
mação da visão de m undo e do  projeto  polí
tico considerados com o os m ais elaborados 
entre os assalariados. Assim fazendo, porém , 
acaba-se subestim ando as contínuas m udan
ças de em prego que às vezes possibilitam al
ternâncias ou passagens de práticas distintas 
de reprodução social. Mais ainda, a recondu
ção contínua à classe operária inibe a 
apreensão das m últiplas form as sob as quais 
se renova a  diferenciação social na classe 
trabalhadora. Se faz necessário, en tão , apon
tar algum as categorias analíticas que pos
sibilitem acompanhar a emergência, a visibilida
de, o declínio das diferentes relações de traba
lho enquanto formas de reprodução social.

Mercado de Trabalho e 
Diferenciação da Classe Trabalhadora

O trabalho assalariado no capitalismo 
contem porâneo parece não ser a relação so

cial fundam ental devido a uma série de fato
res: a desorganização das práticas de inclu
são no trabalho; a diversificação dos atores 
em  luta; e, finalmente, as múltiplas configu
rações de agenciamento dos conflitos. Estas 
m anifestações interferem  na significação so
cial das práticas de produção. A conseqüên
cia, na construção de conceitos e  categorias 
analíticas, é que o trabalho assalariado perde 
a  prerrogativa de se apresentar como catego- 
ria-chave da com preensão sociológica. E sta é 
a  conclusão proposta recentem ente por Offe 
para com preender as transform ações em er
gentes na sociedade de capitalismo avançado 
(Offe, 1989).

E sta perda de centralidade contribui pa
ra fragilizar a ênfase explicativa do determ i
nismo econômico. Paradoxalmente, ao m es
m o tem po em que se assiste a  um  questiona
m ento, no plano conceituai, da categoria 
trabalho, a  política econômica em muitos 
países aponta a necessidade de reagir à alta 
taxa de desem prego. Com efeito, a reflexão 
sobre os limites das abordagens da Escola da 
Regulação, a análise sobre as formas de 
trabalho flexível, a  transform ação das inter
venções estatais em term os dc políticas pú
blicas (“crise do Estado-providência”), o res
gate da emergência dos movimentos sociais, 
são todos eles exemplos da procura de um 
novo eixo analítico e da conseqüente renova
ção temática.

A  discussão sobre as práticas produtivas 
é reorganizada pela análise das intercone- 
xões, da superposição, das substituições e do 
revezam ento entre trabalho e  não-trabalho, 
em prego e desem prego.

Assim, pode-se dizer que o estudo so
b re  as condições de produção e  de trabalho 
se revitaliza justam ente por dialogar agora 
com a revisão da centralidade do trabalho e 
com a do vínculo ao  assalariamento. Esta al
teração im plem enta a ênfase no caráter da 
instabilidade, da mobilidade e  da pluriativi- 
dade; está implícita, tam bém , nesta perspec
tiva, a necessidade de renovar o uso da cate
goria “m ercado de trabalho”. O u seja, ela 
não é mais pensada como aquela que elucida 
a com pra e venda da força de trabalho, onde

32



em erge a tendência ao  equilíbrio pelo livre 
jogo das forças econôm icas, nem  tam pouco 
como aquela em  que  se estru turam  a  posi
ção dos lugares e, conseqüentem ente, a alo
cação da m ão-de-obra.9

E nquan to  a  teoria marxista via no  com 
portam ento individual a expressão de  posi
ção de  classe, a teoria da  “escolha racional” 
(ou do individualismo metodológico ou a  
economia neoclássica) o considerava como 
uma ação racional e “ interesseira”, ou seja, 
movida por interesses pessoais. O  corpus 
teórico de  am bas as abordagens evoluiu, o 
que leva Przeworski a  en tender o  marxismo 
como um a teoria da  história, de “alguns 
processos regrados de  reprodução e  de 
transform ação das relações sociais. As teo
rias da história fornecem  explicações de se
qüências de eventos ligados en tre  si. Perm i
tem  en tender com o certas instituições apare
cem e de que  m aneira continuam  funcionan
do, com o alguns conflitos são  resolvidos mas 
tam bém  com o a sua resolução afeta  conflitos 
fu turos” (Przeworski, 1991: 79).

U tilizar o m ercado de trabalho com o 
instrum ento de análise sociológica é pos
sibilitar a ênfase dos contextos onde se reali
zam o confronto, a  negociação, o consenso 
entre agentes sociais distintos. A  problem ati- 
zação sociológica o  vê com o espaço rico em  
possibilidades e em  oposições entre múltiplas 
estratégias que  estão  sendo elaboradas e 
usadas por grupos distintos. A análise do 
m ercado de  trabalho  escapa assim da 
arm adilha de ser um a fotografia, um a visão 
estática de um  conjun to  de  organizações on
de são alocados os trabalhadores e que  fun
cionam com o um a sucessão de equilíbrios 
estáticos. Situa-se na historicidade.

N esta nova perspectiva analítica se en 
gajam sociólogos, antropólogos, historiado
res e os próprios econom istas. O  desafio é 
renovador no interior dessas disciplinas: 
“analisar sociologicamente o em prego é 
apreendê-lo com o um  objeto  sociológico 
particular” (M aurice, 1987: 103). São inseri
dos nesses espaços os m ecanism os que rela
cionam os destinos individuais, familiares, 
coletivos dos atores. São detectadas as inter

venções institucionalizadas, as lutas políticas, 
as orientações jurídico-legais. Recupera-se, 
tam bém , o  significado da tradição, das repre
sentações ideológicas e  da cultura política. 
Assim, o m ercado de trabalho é  conceituali- 
zado como o “cam po” onde se fazem e  des
fazem lutas e acordos específicos e gerais.

A  imisção da perspectiva sociológica 
rom pe com a leitura economicista da hege
monia do trabalho assalariado no mercado 
de trabalho. E sta nova leitura, que propõe 
um a apreensão diferente da articulação 
“trabalho/extra-trabalho”, é realizada pela li
te ra tu ra  européia (principalmente italiana) 
desde 1975, quando se estuda as formas or- 
ganizativas que se distanciam (seja por inca
pacidade ou por serem  alternativas) da im
plem entação do modelo de produção estan
dardizada e  de  massa. São os sociólogos, dia
logando com os economistas, que recortam  
com o objeto empírico e de reflexão teórica o 
desenvolvimento de regiões italianas onde a 
liderança dos grandes em preendim entos in
dustriais não esgota o  dinamismo econôm i
co. N este contexto a  força e a ação sindical, 
no  final dos anos 60, incentivam um a rees
tru turação  industrial não fordista e  não pro
duzida unicam ente pelos grandes grupos in
dustriais do triângulo Turim-Gênova-M ilão. 
Ali são viabilizadas algum as propostas de  in
vestim entos que recuperam  tradições de vo
cação artesanal ou m anufatureira e a versati
lidade da unidade familiar do  campesinato. 
É  sobretudo a partir do  estudo das regiões 
do C entro e do N ordeste da Itália (a “T er
ceira Itália”), regiões onde os processos de 
industrialização assumem estas características 
muito peculiares, que floresce o interesse em 
recuperar o  conceito de mercado de trabalho 
como conexão entre a cultura econômica e po
lítica.

Para en tender a literatura italiana não 
podem os esquecer três condicionantes estru
turais que agem  com o pano de fundo. É  um 
país recém -unificado (há pouco mais de um 
século) e po rtan to  onde os particularismos 
regionais são determ inantes da configuração 
do espaço produtivo; é, tam bém , um país 
que historicam ente sem pre m anteve vastas
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parcelas de  população m arginalizada da inte
gração urbano-industrial em seu território, 
território este, no entanto , coberto, nas suas 
regiões do  C entro  e do N ordeste, po r um  te 
cido urbano denso .10

O utrossim , na Itália as lutas sindicais no 
final dos anos 60 incentivaram, com o respos
ta empresarial, a  reconversão industrial pela 
chamada “industrialização difusa” ou “des
centralização produtiva” com uso maciço do 
trabalho flexível e  a generalização da prática 
da subcontratação.11

E m  síntese, é  a  vontade de problem ati- 
zar o entendim ento  da crise do pleno em pre
go e a busca do avaliar os possíveis riscos do 
uso da força de trabalho por parte  das estra
tégias em presariais que exige, no  início dos 
anos 80, a revisão do  m ercado de  trabalho 
como conceito m ediador para  a análise do 
assalariam ento.12

A fasta-se tam bém  a visão segundo a 
qual a estru tu ra  de  lugares se im põe aos in
divíduos, assim com o aquela da aproximação 
sócio-psicológica da estratificação. As ações 
dos indivíduos não podem  ser tom adas como 
determ inadas pelas suas posições de classe. 
Torna-se indispensável distinguir os estudos 
sobre os indivíduos daqueles sobre as coleti
vidades e subm eter à crítica a atribuição do 
estatuto de a to r coletivo ao capital, à  classe 
operária ou ao E stado  para verificar se a 
ação coletiva é coerente com as racionalida
des individuais (Przeworski, 1991:81). N este 
contexto, as relações de força en tre  com pra
dores e  vendedores de tal form a vitalizam as 
contradições que a racionalidade do equilí
brio e  a  eficiência são perm anentem ente co
locadas em  debate . O  confronto e as recípro
cas influências, no  plano político e  ideológi
co, entre oferta e dem anda supõem  tensões, 
ações de  defesa, de alianças onde o  E stado é 
mediador ativo.13 O s agentes econôm icos se 
transform am  em  atores com distintas p rer
rogativas, ambições, aspirações que  alim en
tam  a elaboração de  suas estratégias, de seus 
diversos projetos. E ste conjunto diversifica
do de recursos de ação, inseridos no m undo 
do trabalho, possibilita reconhecer os traba
lhadores com o agentes que  a tuam  de  m anei

ras diferentes, questionando ou se adaptan
do  ao modelo de organização produtiva, ela
borando e renovando as práticas de reprodu
ção social. M anter-se dentro ou fora do m er
cado de trabalho operário industrial são pos
sibilidades históricas decorrentes de relações 
sociais dinamizadas pela alternância entre 
conflito e  cooperação entre atores sociais. 
Sabei aponta alguns elem entos dessa pista 
analítica: “As lutas sociais, incluindo os con
flitos nas fábricas, desem penham  um  im por
tante papel na determ inação da form a em 
que  está organizado o trabalho, mesm o que 
não seja como implicitamente se havia imagi
nado. Freqüentem ente a m udança (na reor
ganização do trabalho) parece provir não de 
concessões a dem andas diretas, mas das ten
tativas dos empresários de recuperar o con
trole de um a m ão-de-obra indisciplinada. O 
conflito entre a estratégia dos trabalhadores 
e a estratégia contrária dos empresários po 
de dar lugar a transform ações que nenhum a 
das partes previu” (Sabei, 1985: 14). O estu
do das diversas propostas de reconversão in
dustrial na E uropa, em plena crise do m ode
lo fordista, incentiva este  au to r a ver a divi
são do trabalho não como um  limite às pos
sibilidades de transformação, mas sim como 
resultado de um “complexo conflito de pon
tos de vista sobre a sociedade respaldados 
pelo poder econômico e  político” (idem: 15).

As relações de produção são finalmente 
problem atizadas graças à ênfase na dinâmica 
das relações sociais. É  o reconhecim ento efe
tivo de que os indivíduos estão inseridos em 
diferentes tipos de relações com outros indi
víduos no seio de um a estru tura  social que 
pode ser representada de m aneira multidi
mensional (Przeworski, 1991: 96). Com isto 
consegue-se ultrapassar tanto  a  visão insatis
fatória de duas classes “prontas a  a tuarem ” 
com o a de indivíduos abstratos. As formas 
de organização produtiva podem ser obser
vadas nos diferentes em preendim entos in
dustriais como resultado de um a herança 
cultural que pode originar-se, por exemplo, 
no trabalho agrícola, no tipo de imigração, 
na estru tu ra  familiar predom inante, além de, 
é  claro, na intervenção estatal. São as especi-
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ficidades culturais regionais que contribuem 
para a emergência das formas de emprego e 
de empresas. Os estudos sobre a Itália auxi
liam em grande medida esta perspectiva.14 
As diferenças regionais observadas se inscre
vem num sistema de interações societais que 
produzem as diferenças e  são a marca da es
pecificidade do mercado de trabalho. Com 
efeito, esses estudos mostram a combinação 
entre a organização da produção fabril e a 
dinâmica das relações sociais advindas, entre 
outras, da agricultura e do artesanato. Calza 
Bini (1989) enfatiza o entrosamento entre a 
organização industrial e as características só- 
cio-culturais forjadas historicamente. Estas 
formas não se limitam ao aspecto da organi
zação da produção, mas fazem referência à 
presença, num determinado território, de 
uma “sinergia de socialização cultural”, isto 
é, dos diferentes componentes que concor
rem para a emergência de formas de em pre
go e de empresas constituídas sobre bases 
históricas preexistentes.

A  erosão da visão econômica é, assim, 
assumida como um fato necessário quando 
se quer realizar estudos regionais do merca
do de trabalho. Neste caso, a especificidade 
emerge como fruto da originalidade das con
dições endógenas, isto é, dos recursos cultu
rais, institucionais e históricos recuperados 
pelos atores para a viabilização das práticas 
produtivas.1S O leque da diferenciação, sua 
sedimentação e transformação no tempo 
compõem as lógicas do patrimônio de recur
sos disponíveis nas realidades locais.

Gostaríamos de evidenciar, por último, 
um outro grupo de autoras que se distan
ciam da análise da intervenção das estruturas 
no estudo do mercado de trabalho. O campo 
temático por elas escolhido é relativo à se- 
xualização das relações de trabalho. Maruani 
(1985), Scott (1990) e Lobo (1991) introdu
zem a problematização das relações de gêne
ro no mundo do trabalho. Ao adotar esta 
perspectiva, elas reforçam a necessidade de 
transformar os agentes econômicos em ato
res sociais. Cada segmento social, ao lado 
das estratégias orientadas pela racionalidade 
econômica que o vinculam à produção, apre

senta-se socialmente, age e elabora imagens, 
representações, símbolos e valores. O merca
do de trabalho representa, então, o conjunto 
de relações sociais e não exclusivamente a 
estrutura de lugares. É  nesse contexto que 
toma corpo o interesse em identificar e 
preencher o vazio deixado pela economia no 
que diz respeito à  análise sociológica do em
prego. Maruani chega a propor uma sociolo
gia do emprego como vertente que cobriria 
esse “espaço virgem” do estudo das diferen
ças, das relações de força e de poder entre 
homens e mulheres. Para esta autora, a  rela
ção com o emprego se diferencia da relação 
com o trabalho, entendido no sentido de 
profissão. A distinção entre estes dois concei
tos evidencia o engajamento dos indivíduos 
homens e mulheres na atividade profissional. 
Isto é, em decorrência da intervenção da 
subjetividade é possível separar a  maneira 
como as pessoas se relacionam com o traba
lho no que diz respeito às questões de salá
rio, hierarquia, promoção, carreira, profis
sionalização, condições de trabalho, daquela 
relação que têm com o emprego, que englo
ba o problema do acesso e as modalidades 
de entrada no mercado tais como: ativida
de/inatividade; trabalho/desemprego; preca
riedade/estabilidade. É  neste último conceito 
que estão incluídas as opiniões, as atitudes 
frente à  busca, à interrupção ou à retomada 
da atividade profissional: “Não amar o pró
prio trabalho não significa recusar ter um 
emprego”. Assim, para Maruani seria neces
sário não confundir, menos ainda abando
nar, a reflexão sobre as contradições entre 
esses dois termos.16

Lobo (1991) realiza uma revisão bibli
ográfica, um “itinerário” dos estudos sobre o 
trabalho feminino detectando as problemáti
cas e os conceitos que guiam a produção da 
sociologia do trabalho no Brasil. Suas con
clusões são próximas da nossa problematiza
ção, na medida em que se torna a mencionar 
o abandono da perspectiva estrutural-econô- 
mica e enfatizar a importância de resgatar a 
subjetividade dos atores no campo analítico 
da sociologia do trabalho. A categoria gêne
ro é, assim, um recurso essencial para avan
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çar na análise das representações simbólicas, 
das linguagens não neutras de classe e  do 
trabalho.

Considerações Finais
R ecuperar algum as das contribuições 

para a crítica das determ inações estruturais 
num a análise de classe foi o nosso objetivo 
principal, desenvolvido de m odo a  evidenciar 
a multiplicidade dos percursos que com põe a 
análise de classe. Foi necessário um a revisão 
histórica para reconsiderar a disparidade de 
elem entos que haviam sido escam oteados 
em um a redução interpretativa. N este con
texto o esforço de autores com o Thom pson 
e Hobsbawm é válido. N ão se tra ta  de uma 
crise de conceitos pelo fato de terem  sido 
elaborados no século passado, m as sim da 
prem ência em qualificar a em ergência do ca
pitalismo face à rup tu ra  do feudalism o. A 
“expulsão das práticas hum anas” pela ênfase 
nas inovações das forças produtivas fortale
ceu o peso das d im ensões e stru tu ra is . N es
te sentido, a  d ificuldade é m uito  m enos de 
transferência h istórica do que  d e  co n stru 
ção de  um  m odelo analítico. A  nova h isto 
riografia p rocura  en tão  re fo rm u lar o q u a 
dro dos com ponen tes analíticos a rticu lan 
do “ação  e  cond ic ionam en to” po r m eio da 
reform ulação  do princípio de co-determ i- 
nação.

As expressões “classe trabalhadora” e 
“proletariado”, fruto das modificações do  sé 
culo X IX , sofreram  um  desgaste com o pas
sar dos tem pos; elas não podem  ser re tom a
das ipsis litteris para caracterizar a complexi
dade das sociedades contem porâneas. Este 
segundo desafio diz respeito  às form as atuais 
que tornam  complexas as próprias bases do 
desenvolvimento do capitalismo que não re
alizou a pretensa polarização burguesia vs. 
proletariado. A  diversificação das práticas 
produtivas, a  mobilização política e  a  luta so
cial abrem  novos desafios para a análise das 
relações sociais. D e Przeworski a O ffe subli
nha-se com o a referência às relações de p ro 
dução, no seu significado estrito, em pobrece 
a análise do jogo da form ação das identida
des e  expressões sociais em  fase de elabora
ção. Justifica-se, portan to , o esforço em dar

um a nova amplitude ao conceito de trabalho  
abrindo-se o leque para a inclusão de m edia
ções que o enriquecem.

As dimensões institucionais, históricas e 
culturais que completam a análise do traba
lho assalariado ajudam a integrar à prática 
econômica a ação dos agentes. A  heteroge
neidade e a  flutuação econômica dos anos 80 
sugerem  que se insira a  especificidade do 
trabalho assalariado num  contexto mais am 
plo das alternativas possíveis de mise au tra- 
vail que rom pem , mais uma vez, com a visão 
simplificada das dicotomias trabalho/não- 
trabalho; emprego/desemprego; p rodu
ção/reprodução.

R ecuperar da literatura econômica a 
categoria m ercado de trabalho  e  renová-la, 
graças à  problemafização das relações so
ciais, responde à exigência de dar conta das 
transform ações mais recentes no m undo do 
trabalho . A o deses tru tu ra r a  prim azia de 
sua explicação m acroeconôm ica (tradicio
nal), o m ercado de  trabalho dá  ou tro  alen
to à análise das relações sociais que  têm  no 
espaço local ou regional possíveis ab e rtu 
ra s .1

O utras categorias como “forças sociais” 
e “gênero” resgatam a intervenção das rela
ções de poder pelo destaque dado ao político 
na sua capacidade difusa de agenciamento; a 
“sinergia da socialização cultural” aponta sob 
qual formação cultural as relações econôm i
cas atuam  na configuração dos mercados de 
trabalho.

Estas notas bibliográficas que ilustram a 
necessidade de se rever a interpretação da 
polarização das classes foram inspiradas pela 
observação dos processos reais ocorridos no 
N ordeste e, estam os certos, serão frutíferas 
para a interpretação da configuração das 
classes nesta região, dada a heterogeneidade 
e a alta fragm entação de sua organização 
produtiva e  das relações entre E stado e so
ciedade civil ali desenvolvida.

(Recebido para publicação 
em outubro de 1992)
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Notas

Este texto é  fruto de reflexões desènvolvidas quando da nossa participação no grupo in- 
terinstitucional de pesquisa Relações de Trabalho — Relações de Poder, grupo este que 
congregou, de 1986 a 1989, pesquisadores do Nordeste e do N orte do País.

E n tre  os au to re s  que  analisam  a década 1980/1990 podem os citar Saboia (1991). E s
ta expressão “década p erd id a” tem  lim ites evidentes em  razão de se referir apenas ao 
aspecto  econôm ico. C om  efeito , os indicadores m acroeconôm icos pouco evoluíram , 
havendo a té  sinais de  regressão nesse período. Isto  para  nós não significa que  o m es
m o aconteceria  se  usássem os o reco rte  político é o social. A redem ocratização e as 
forças sociais q u e  hoje se verificam  no cenário nacional brasileiro não podem  ser sim 
plesm ente esquecidas.

V er Potengy (1986); Oliveira (1987); Sader (1988).

R etom am os as próprias palavras do autor: “Evidentem ente, a questão é como o indiví
duo veio a ocupar este papel social e  com o a organização social específica aí chegou. Esta 
é um a questão  histórica. Se determ os a  história num  determ inado ponto, não há classe, 
mas sim plesm ente um a m ultidão de indivíduos com um am ontoado de experiências. 
Mas, se exam inarm os esses hom ens durante um período adequado de mudanças sociais, 
observarem os padrões em suas relações, suas idéias e instituições. Pois estou convencido 
dc que não podem os en tender a  classe a m enos que a vejam os como um a formação so
cial e  cultural, surgindo de processos que só podem  ser estudados quando eles mesmos 
operam  duran te  um  considerável período histórico (Thom pson, 1987: 11).

A  insatisfação dc Przeworski assim se expressa: “O  conceito de proletariado era evidente 
por si m esm o para  M arx e para os primeiros socialistas pelo fato de que nos m eados do 
século X IX  a conotação teórica do  conceito de proletariado, definido em term os de sepa
ração dos meios de produção, corresponder exatam ente ao conceito intuitivo de proleta
riado, concebido em  term os de trabalhadores manuais, principalmente da indústria [...] 
Sabia-se po rque os critérios concebíveis —  a relação com os meios de produção, o cará
ter m anual do trabalho, o em prego produtivo, a  pobreza, a degradação — tudo coinci
dia” (Przeworski, 1977: 7).

A renovação teórica de  Laclau chega assim a propor a  rem oção da centralidade do sujei
to: “A psicanálise dem onstra que, longe de se organizar em  torno da transparência do 
ego, a personalidade se estru tu ra  em  vários níveis, fora da conscientização e da racionali
dade dos agentes. Logo em seus primórdios, o marxismo foi forçado a reconhecer a as
simetria fundam ental en tre  conscientização efetiva dos agentes e  a que deveria te r cor
respondido a  eles, de acordo com  seus interesses históricos — em bora a reação marxista 
a esta descoberta, em  vez de conduzir a  um a crítica do racionalismo implícito na noção 
de interesse, tivesse sido, pelo contrário, um a reafirm ação destes últimos [...] A noção 
clássica de subjetividade foi removida. Ao invés de encarar o sujeito como um a fonte que 
forneceria um  significado ao  m undo, vem os cada posição de sujeito ocupando locais dife
rentes no interior de  um a estru tu ra” (Laclau, 1986: 42).

“D e um  lado, suas lu tas têm  o  efeito  de preservar ou transfo rm ar as relações sociais, 
inclusive as re lações de  produção . D e  ou tro  lado, as classes constituem  o  único vín
culo en tre  as re lações de  p rodução  e os-atores-históricos-em  lu ta” (Przeworski, 1977: 
19).
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7. Em  A Situação da Classe Trabalhadora em Inglaterra (1892) Engels elabora o primeiro 
esboço da teoria da população sob o m odo de  produção capitalista. Esta será suces
sivamente desenvolvida po r M arx no capítulo V  de O  Capital.

8. O  au to r assim reconhece a  im portância deste recurso teórico: “O que im porta ver bem é 
que a existência de  um a classe em  um a form ação supõe a sua presença ao nível político 
por efeitos pertinentes que, no entanto , não têm  necessidade de se desenvolver até a orga
nização política própria, estritam ente falando, ou à constituição de um a ideologia própria 
desta classe” (Poulantzas, 1986:79).

9. Para  um a revisão crítica da  abordagem  da origem econômica da categoria “m ercado de 
trabalho” há um a vasta literatura de referência. A  título de  sugestão, lembramos Casas- 
sus (1981); Sabei (1985); Bagnasco (1988 a e b); Offe (1989).

10. Em  razão principalm ente da adoção do Statuto dei Lavoratori, em  1970. V er a reflexão 
elaborada po r L e B orgne (1991) e Azais (1992).

11. O ferecem os com o orientação bibliográfica alguns estudos sobre a realidade italiana que 
já  nos anos 70 apontava as disparidades regionais frente à  im plantação e  o desenvolvi
m ento da industrialização fordista. Lem bram os Bagnasco (1977); Brusco (1975); Calza 
Bini (1976); Capecchi (1978); D e  M eo (1970); Frey (1974); Paci (1975).

12. Assim, Calza Bini delim ita o  novo desafio em presarial: “O  problem a da rigidez da força 
de  trabalho se insere no contexto com o custo m enos variável de  quanto  tinha sido previs
to  pela teoria econôm ica sobre a base das regras sociais de  classe, dos direitos civis bem 
mais limitados, das organizações sindicais bem mais frágeis e mais im aturas, de contextos 
sociais m ais im portantes [...] N o m esm o m om ento, o  fator trabalho chegando a ser mais 
fixo deve, com o os ou tros fatores, ser avaliado pelos investimentos e  pelos esforços sobre 
o  plano da am ortização e  da obsolescência. T udo obriga a que as em presas reduzam  os 
efetivos de  força de trabalho  por estes apresentarem  altos riscos de  obsolescência, uma 
baixa produtividade, um  frágil poder de reconversão e  um potencial reduzido de valoriza
ção” (Calza Bini, 1989:52).

13. Pode-se pensar, p o r exemplo, no papel dos incentivos fiscais, das políticas de em prego e 
dos program as de  intervenção e de  investimentos.

14. Citamos, a  título de  exem plo, além  da coletânea organizada por M aruani (1989), o  artigo 
de  Capecchi (1987).

15. O  sociólogo Bagnasco (1977:110) reconstrói as práticas industriais da burguesia italiana 
meridional por meio dos mecanismos implícitos e  da  ação política da reorganização das 
ocupações. A  gestão  do  trabalho  precário  e do  desem prego  são  relações que  carac te 
rizam  e q u e  d ão  vida às p ráticas de  p rodução  e de classe na form ação social da Itália 
m erid ional. E sta s  fo rm as são  su p o rtad as pelas relações de  clientela e pela construção  
da dom inação que  reform ulam : o  controle, a  lógica especulativa fo rtem ente concentra
da no m undo  político, o  clientelism o no acesso aos subsídios e  aos em pregos público- 
administrativos.

16. V er o  capítulo “A  C egueira das Ciências Sociais” in M aruani (1985).

17. L em bram os en tre  as várias reflexões sobre a  regionalização das relações sociais Gramsci 
(1977) e  Oliveira (1977). A  noção de “local” passa, então , a  ser primordial por oferecer 
novas pistas ao  en tendim ento  do limite das análises macroeconômicas e  um  novo olhar 
sobre a articulação “trabalho/extra-trabalho” e, conseqüentem ente, sobre o conceito de 
relação salarial.
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Campesinato e Historiografia no Brasil.
Comentários sobre Algumas Obras Notáveis1

G uillerm o Palacios

A historiografia brasileira m oderna de
dicada à história agrária tem  tido um a no tá
vel dificuldade em  trabalhar com  categorias 
sociais que não se integrem  d iretam ente ao 
complexo m onocultor escravista. E ste  texto 
procura discutir algum as m odalidades desse 
desconforto, intim am ente vinculado a de te r
minadas perspectivas teóricas, analisando as 
formas com o a “história” dos grupos de cul
tivadores pobres livres, o cam pesinato da 
formação escravista brasileira, tem  sido con
siderada por represen tan tes das principais 
correntes historiográficas vigentes no país. 
Evidentem ente, a  seleção de autores e cor
rentes não é exaustiva, e  só pode ser com 
preendida —  e  justificada — no contexto do 
projeto de  pesquisa ao  qual m e dedico desde
1984, e que  busca, em  term os gerais, resga
tar materiais para um a história do  cam pesi
nato nordestino en tre  inícios do século
X V III e o  últim o quarto  do século XIX, 
quando se constitui o cham ado m ercado de 
trabalho livre na região.

É  notória e notável a falta de tradição 
dos estudos sobre história cam ponesa no 
Brasil. E m bora algum as teses de  m estrado, 
produto de program as disciplinares específi
cos desenvolvidos ao  longo da década de 
1980, trabalhem  a questão  —  basicam ente 
no Rio de Janeiro  do século X IX , e, com o é 
de se esperar, com  docum entação limitada2 
— , não existe praticam ente nenhum  estudo 
de fôlego que tenha tom ado para si o encar
go de discutir —  com  base em  pesquisa ra 
zoavelmente abrangente  —  o papel que os 
homens e as m ulheres livres e pobres do

imenso interior do  país, engajados em  siste
m as agrários centrados cm cultivos de  sub
sistência, tiveram na conform ação dos 
processos sociais, políticos e econômicos que 
constituem a H istória do  Brasil —  apesar 
desses grupos terem  com preendido, grosso 
modo, nove décim os da população livre dos 
séculos da colônia e talvez um a proporção 
ainda m aior durante o Im pério.3 N em  se
quer o tão  (externam ente) intenso quanto  
efêm ero e ambivalente su rto  de  interesse pe
los “estudos cam poneses” na década de 1970 
foi capaz de beneficiar, historiograficamente 
falando, esse enorm e segm ento da  popula
ção do Brasil, em bora na sua esteira tenham - 
se multiplicado com certa profusão os estu 
dos referentes aos movimentos do cam pesi
nato  e categorias afins nos últimos decênios.'1 
É  bem verdade que a  onda que atacou viru
lentam ente os principais centros acadêmicos 
europeus e  norte-am ericanos —  com seus 
inevitáveis reflexos sobre seus similares na 
América Latina e em  outros territórios peri
féricos ou semi-periféricos — tinha e tem  no 
Brasil profundas e imperativas razões em pí
ricas, localizadas nos movimentos sociais 
agrários da década de 1960, e em especial 
nas famosas Ligas Camponesas, na pressão 
pela reform a agrária e nas tentativas por es
tru tu ra r um  m ovim ento de trabalhadores ru 
rais no nível nacional.5 Mas o interesse dos 
estudiosos, por via de regra sociólogos, an 
tropólogos e  cientistas políticos, projetou-se 
e continua a se projetar em direção ao fu tu 
ro antes que m ergulhar em períodos anterio-
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res. A té po rque (m as não só) a deusa episte- 
mologia assim o m anda.

R ecentem ente —  a partir de  m eados da 
década de 1970 —  alguns valiosos estudos 
foram publicados, versando sobre a história 
de um “tipo” de  cam pesinato que  costum a 
ser o único geralm ente aceito enquanto  tal
—  e ainda assim com  reservas —  pelo con
senso dos cientistas sociais e  praticantes das 
chamadas Ciências H um anas no Brasil; pelo 
m enos em  term os de  “cam pesinato” com 
raízes históricas —  em bora estas não sejam 
muito profundas, ou  então , não estejam  en
cravadas nem no território  nem  na H istória 
Colonial do  Brasil. Falo, é  claro, dos traba
lhos sobre o colonato do café em  São Paulo 
e sobre a em igração européia para as provín
cias do sul do  Brasil em  geral —  tanto  estu
dos de especialistas brasileiros, notavelm ente 
de São Paulo (ou trabalhando nas suas uni
versidades e instituições de pesquisa), quan 
to  de historiadores e sociólogos estrangeiros 
interessados num  processo que  deita sua ori
gem nas especificidades da história da  expan
são do capitalismo na E uropa.6 Assim, na 
medida em  que  essas obras abordam  movi
mentos que —  em bora sejam  qualitativa
m ente similares —  são historicam ente diver
sos dos analisados neste trabalho, deixo de 
considerá-las aqui.

V ejam os então, brevem ente, a  visão 
construída pelos represen tan tes das princi
pais tendências historiográficas contem porâ
neas que se interessam  direta ou indireta
m ente na história agrária do  Brasil, sobre a 
inserção do cam pesinato —  ou, mais generi
camente, do  conjunto  das m assas rurais — 
no processo geral da form ação do país, em 
especial de um  dos espaços coloniais por ex
celência, o nordestino. U m  prim eiro proble
ma a destacar parece ser, com o é freqüente, 
resultado de  questões sem ânticas, derivadas 
do amplo leque de  denom inações utilizadas 
para deno tar —  histórica e  historiografica- 
m ente —  o  cam pesinato regional dos prim ei
ros séculos. D izer isto não é  livrar a cara dos 
dias de hoje a  esse respeito , mas simples
m ente restringir estes com entários ao perío
do definido pela vigência da escravidão, pois

é de domínio público que até a segunda m e
tade da  década de 1950 tudo, m enos “cam 
ponês”, era usado para denom inar o peque
no produtor agrícola de gêneros de subsis
tência: “m atuto”, “caipira”, “hom em  do 
cam po”, “rurícola”, “colono”, “lavrador”, 
“agricultor de subsistência” —  a té  o mais re 
cente e desenvolvimentista “produtor de bai
xa renda”. Foi necessário que o próprio su
je ito  da  oração, por assim dizer, assumisse o 
term o “cam ponês” na sua conotação política 
(ligas, movimentos, lutas) para que no  Brasil 
fosse possível falar e escrever com  certa des- 
contração sobre esse tipo de populações.7 
E ntão, se a própria “realidade” sócio-política 
tem  olhado com tanta am bigüidade para es
ses grupos, não é  de se estranhar em dem a
sia que os historiadores — seres sabidam en
te  caracterizados pela cautela e pela reticên
cia com o instrum entos metodológicos — , te 
nham  tido igualmente grandes dificuldades e 
profundos escrúpulos teóricos e  conceituais 
na tarefa de descrever ou definir como 
“cam ponesas” as populações rurais livres e 
pobres que, desde o século X V III, se repro
duzem  no  N ordeste brasileiro com base na 
agricultura de subsistência e  no trabalho fa
miliar. O  problem a se complica ainda mais 
quando se lem bra que a questão da form a
ção do campesinato e  seu lugar no processo 
histórico geral do Brasil converteu-se, na dé
cada de 1960, em motivo de delicados desen
tendim entos teóricos, que transbordaram  in
teiram ente os objetivos tem áticos da p rodu
ção historiográfica da época —  pelo fato de 
serem  quase todos os autores que  se interes
saram  no assunto m em bros de um a dividida 
tradição marxista.

1. Caio Prado Jr.
O  caso mais notável é, sem dúvida, o do 

ilustre historiador paulista Caio Prado Jr., ou 
m elhor, a  polêmica que teve nele uma das 
suas figuras centrais — versando, como é sa
bido, sobre a natureza “feudal” ou “capitalis
ta” das relações sociais existentes no campo 
brasileiro nos jovens anos 60 deste século. 
O s term os desse m açante debate são de so
bra conhecidos e nada mais longe dos meus 
propósitos do  que  entrar nele. É  necessário
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apenas lem brar, superficialm ente, as ques
tões principais para situar o objeto  de  estudo  
deste ensaio no contexto da  polêmica. Discu
tia-se no fundo, com o é sabido, o “tipo” de 
revolução que convinha ao Brasil, sendo que 
um a parte da intelectualidade m ilitante de 
esquerda, apoiando a idéia de que obstácu
los e “restos feudais” dom inavam  a questão  
agrária e im pediam  o  desenvolvim ento do 
capitalismo, advogava program as, táticas e 
alianças que correspondessem  a um a “revo
lução burguesa”, “anti-latifundiária”. A  o u 
tra vertente rebatia essa tese susten tando  a 
natureza p lenam ente “capitalista” da agricul
tura brasileira e a necessidade de  se p reparar 
para o advento de  um a revolução não mais 
“burguesa”, cujo tem po e oportunidade já 
teriam passado, e sim “socialista”.8 N a pola
rização doutrinária que  delimitou os m arcos 
do debate, “o  cam ponês” e “o cam pesinato” 
passaram a envergar papéis de  grande im
portância no  ajuste de contas en tre  intelec
tuais e m em bros das diversas facções da  es
querda marxista, e  — por incrível que  pareça 
neste fim de  século —  sua “existência históri
ca” esteve por alguns anos pendente  do  re
sultando da polêmica. D e sobra dizer que  os 
adeptos do  “feudalism o” achavam  o “cam 
pesinato” um  dado  líquido e certo  na H istó 
ria do Brasil, m as geralm ente com  tantas de
ficiências e falta de  profissionalismo nas suas 
análises e proposições9 que, de um  ponto  de 
vista, digamos, pu ram en te  intelectual, joga
vam as simpatias de  qualquer leitor m edia
nam ente inform ado para  o  lado contrário. 
Lá tronejava Caio P rado  Jr., desm ontando 
as fracas argum entações rivais e, de quebra, 
negando enfaticam ente a  existência do  cam 
pesinato no Brasil e  sublinhando (já), com o 
alternativa, a  preem inência do  escravismo 
enquanto fator explicativo central da pecu
liar feição da questão  agrária no Brasil da 
m etade do século XX.

Mas, a despeito dos excessos partidários 
desse debate, a  obra de Caio P rado  Jr. é  p re
ciosa para qualquer estudo  que lide com a 
formação do  cam pesinato no  Brasil, pelo 
m enos por dois m otivos principais. Inicial
m ente, é  claro, por se tra ta r  do prim eiro

historiador brasileiro a  abrir espaço em  seus 
trabalhos para considerar —  inde
pendentem ente do  acerto  ou do equívoco 
das suas asserções —  a situação dos segm en
tos “desclassificados” da sociedade colonial, 
como já  foi justam ente notado em  ou tro  lu
gar.10 Depois, porque apesar de  erros even
tuais e algum as generalizações com prom ete
doras, ninguém como ele “usou” a  história 
com tanta propriedade para discutir a  p ro
blem ática social, econômica e  política do 
Brasil contem porâneo. E  nessa em preitada 
de fazer da história um a ciência “aplicada” 
ao presente, Caio P rado Jr. prestou aos “es
tudos cam poneses” serviços inestimáveis, ba
sicam ente compendiados nas páginas de  A  
Questão Agrária e  A  Revolução Brasileira, 
am bas escritas na primeira m etade da déca
da de 1960. M as foi num  trabalho posterior, 
História e Desenvolvimento, elaborado em
1968 e publicado em  1972, que Caio Prado 
Jr. deu a volta na sua própria obra e  admitiu, 
finalmente, a  existência “do  que constituiria, 
na econom ia agrária da colônia, um setor 
propriamente camponês”. n  Para chegar a is
so passaram -se mais de 30 anos e quase uma 
dúzia de livros do  au to r sobre a H istória do 
Brasil. Vejamos breve, quase epidermicamen- 
te, essa evolução do pensamento pradiano.

A  atenção de Caio Prado Jr. pelos gru
pos aqui cham ados de  “cultivadores pobres 
livres”, o cam pesinato da sociedade colonial, 
apareceu inicialmente em  Formação do Bra
sil Contemporâneo, obra de 1942. Nela o  au 
tor desenhava a  dicotomia básica da agricul
tu ra  dos primeiros séculos do Brasil — dico
tom ia que ainda perdura em  muitas regiões 
nas suas linhas essenciais, tanto na prática 
quanto  nos esquem as analíticos historiográfi- 
cos, sociológicos e econômicos. Como é sabi
do, ela se com punha de um  setor produtivo 
dedicado à agricultura de exportação e  outro 
concentrado em  “atividades acessórias” que 
integravam um a “economia de subsistência”. 
Am bos esses sistemas sofriam, eventualmen
te, sobreposições que perm itiam que o de 
“exportação” tivesse seus produtos consumi
dos internam ente —  isto é, convertia-se em 
“subsistência” — , enquanto que os produtos
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típicos desta eram  por sua vez igualmente 
“exportados” em  determ inadas conjunturas, 
como no caso do algodão. D en tro  do cham a
do  “setor de subsistência” aparecia porém  
um a im portante subdivisão, que  tam bém  da
ria lugar a diversas in terpretações e  refina
mentos posteriores. D e fato, a  “agricultura 
de subsistência” colonial estava com posta 
por dois sub-setores claram ente diferencia
dos: de um  lado os escravos e seu trabalho, 
voluntário ou compulsório, aplicado a o  culti
vo de alim entos dentro  das terras das planta
tions, e  do  ou tro  culturas alim entares que 
constituíam “lavouras especializadas” para o 
abastecim ento de espaços urbanos, integra
das por “a té  a insignificante roça, chácara ou 
sítio, onde não há escravos ou assalariados e 
onde o proprietário  ou simples ocupante da 
terra  é  ao  m esm o tem po  o  trabalhador” . U m  
esclarecim ento a seguir, porém , acabava 
com qualquer esperança de que tais “ocu
pantes” —  os “sem -terra” coloniais —  fos
sem tratados en tan to  que  integrantes de seg
mentos social ou econom icam ente definidos 
como cam poneses. Pelo contrário , argum en
tava o  autor, o  “ocupantc”

“o co rre  freqüen tem en te  sob  a form a de 
agregado dos grandes dom ínios [...] trab a
lhador ru ral a quem  o p rop rie tá rio  cede, 
em  geral a títu lo  g ra tu ito  e em  troca a p e 
nas de  um a espécie  d e  vassalagem  e p res
tação d e  pequenos serviços, o  d ire ito  d e  se 
estabelecer e exp lorar um a p arte  inapro- 
veitada d o  d om ín io  [...} so b  o  aspecto  eco 
nôm ico e le  faz as vezes de  um  pequeno 
p ro d u to r a u tô n o m o ”.12

Mas, independentem ente da substância 
quase-feudal das categorias em pregadas pa
ra definir os pobres livres rurais nos séculos 
da colônia, um certo  determ inism o econôm i
co pouco elaborado, m isturado com argu
m entos de origem evolucionista, convergiam 
pára m oldar e  adap tar o  perfil social dos in
tegrantes desses segm entos, os habitantes 
das áreas de “agricultura de  subsistência”, a 
um a atividade produtiva dada:

“ as populações q ue  nelas se  fixaram, popu
lações m arginais d e  baixo te o r  de  vida na 
m aioria, a í se  encon tram  só  po rque não 
acham  lugar nas zonas d e  m aiores pers

pectivas q ue  são da g rande lavoura. A  m e
diocridade desta m esquinha agricultura de 
subsistência que praticam , e  que nas con
dições econôm icas da coíônia não  podia 
te r  senão este  papel secundário  e de nível 
extrem am ente baixo, leva para elas, por 
efeito  d e  um a espontânea seleção social, 
econôm ica c m oral, as categorias inferio
res d a  colonização [...] um  elem ento hum a
no residual, sobretudo  m estiços de índio 
que conservaram  dele a indolência e quali
dades negativas para um teo r de  vida m a
terial e m oral mais elevado. O u então  
brancos degenerados e  d ecaden tes."13

A citação é longa, mas é  extrem am ente 
im portante porque resum e um a visão que, 
com ligeiras modificações, atualizações e, 
certam ente, depuração de term os inconve
nientes, perdurará nas suas linhas principais 
na obra  de Prado Jr. para definir os segm en
tos “desclassificados” do cam po e, por sua 
vez, desclassificá-los para servirem como 
fundam ento da existência de  um campesina
to  colonial. Assim, em páginas posteriores de 
Formação do Brasil, ele volta com singular 
veemência a tra tar da natureza “inferior” das 
populações dedicadas à agricultura de sub
sistência, advertindo que a estru tura social 
da colônia estava constituída, fundamental
mente, por um punhado de senhores e uma 
multidão de escravos, a “massa trabalhadora”. 
Am bos esses segm entos formavam os gru
pos perfeitam ente “bem classificados” do sis
tem a entanto que, entre eles “comprime-se o 
núm ero, que  vai avultando com  o  tem po, 
dos desclassificados, dos inúteis e dos ina- 
daptados [...] Aquele contingente vultoso em 
que Couty mais tarde veria o povo brasileiro.14

Três anos depois — 1945 — apareceu a 
História Econômica do Brasil, obra destina
da a apresentar um a visão geral do tem a na 
qual, compreensiveJmente, o au tor com ete 
freqüentes auto-citações textuais de Forma
ção do Brasil, sobretudo no que diz respeito 
ao objeto deste estudo. A  repetição textual, 
porém , não deixa ainda assim de significar 
um certo  em pobrecim ento no já  genérico (e 
irritado) tratam ento  dado à questão. Pois, se 
por um  lado em 1945 um  m aior rigor na ter
minologia elimina term os com o “domínio”, 
“vassalagem”, ou “hierarquia”, que pode-
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riam sugerir ambivalências na fonte teórica 
da interpretação, po r ou tro  a aplicação dessa 
preocupação ao campo específico do  objeto 
deste texto resulta na desaparição definitiva 
dos “ocupantes” com o grupos a serem  consi
derados na H istória do  Brasil —  pelo menos 
de form a independente. D e certa maneira, a 
dependência estabelecida por Caio Prado 
entre “ocupante” e  “proprietário  da te rra”, 
isto é, a simbiose reducionista de “ocupante” 
com “agregado”, sonega literalm ente a 
imensa maioria da população rural da colô
nia e a desqualifica com o protagonista da 
H istória do Brasil, passando a batu ta deste 
processo à  grande propriedade, à grande la
voura, à  agricultura de exportação, ao  capital 
enfim. Assim, as “lavouras especializadas” de 
Formação do Brasil aparecem  agora d ep u ra
das de am bigüidades e “especificidades” co
loniais ou escravistas, e  centradas na figura 
do “proprietário”, associado ao  qual aparece 
finalmente o “cam ponês”:

“Form a-se assim , um  tip o  de  exploração 
rural d iferen te , sep arad o  da g rande lavou
ra, e  cujo sistem a de o rganização é m uito 
diverso. T ra ta -se  de  pequenas unidades 
que se aproxim am  do  tipo  cam ponês eu ro 
peu em  q ue é  o p rop rie tá rio  q u e  trabalha 
ele p róprio , a judado  quando  m uito p o r pe
queno núm ero  d e  auxiliares, sua própria 
família em  regra , e  m ais raram en te  algum  
escravo”.15

D uas décadas se passariam  antes que 
Caio Prado voltasse a tocar no  assunto da 
form ação econômica e social no Brasil e, es
pecialmente, da — já  por en tão  —  espinhosa 
“questão  agrária”. Mas em  alguns dos arti
gos reunidos na coletânea que  leva esse títu 
lo,16 P rado Jr . oferecia um a visão bem mais 
equilibrada e m enos visceral das populações 
pobres do cam po do  que  nas suas obras an 
teriores. Preparava-se a batalha contra os 
“feudalistas” , na qual o  cam pesinato, isto é, 
sua negação ou sua afirm ação, convertiam- 
se em peões de  um particular jogo teórico e 
tático pela revolução. Porém , em bora com 
maior sofisticação, a linha de  argum entação 
esc-olhida continuava sendo  a de definir o 
campesinato no Brasil pelo que ele não é 
nem  nunca foi —  q u er dizer, proprietário

parcelar como seu congênere europeu , para 
depois negá-lo por não se ajustar ao  modelo 
escolhido, ao  invés de procurar defini-lo pelo 
que ele efetivam ente tinha sido na H istória 
do  Brasil. Dc passagem, os “desclassificados” 
e os “degenerados e decadentes” dos traba
lhos anteriores converteram -se agora em in
divíduos da mesma espécie que tinha defini
do  anteriorm ente os escravos: “massa traba
lhadora” —  o term o santificado por um tipo 
de rigor marxista avesso à sutileza e  à dife
renciação:

“Senão, vejam os. O s sucessos da explora
ção  agrária s e  deve/» no  Brasil, cm  prim ei
ro  lugar, à larga disponibilidade d e  terras 
em  cuja apropriação  não concorreu  com  o 
núm ero relativam ente reduzido dos em 
preendedores da exploração agrária  do 
País, e  q ue  se to rnaria  sua classe dom inan
te , nenhum  o u tro  contingente da popula
ção. A massa escrava, mais tarde, apenas 
recém -egressa da escravidão, bem com o os 
im igrantes q ue  a partir  do século passado 
vieram  reforçar os contingentes de  trab a
lhadores do cam po brasileiro, nunca esti
veram  em condições de seriam ente d ispu
ta r para si o  patrim ônio  fundiário  da na
ção [...] O papel que h istoricam ente sem 
pre  coube à massa trabalhadora do  cam po 
brasileiro  —  salvo as exceções, relativa
m ente insignificantes, dos colonos do  ex
trem o sul do  País e do  E spírito  Santo  — , e 
q ue  ainda cabe, é  tão-som ente, no es
sencial, o de  fo rnecer m ão-de-obra à mi
noria privilegiada.” 17

C om o se vê, a  ampliação sem ântica de 
“massa trabalhadora” serviu apenas para 
soterrar novam ente qualquer vestígio de cul
tivadores livres pobres não-vinculados à eco
nomia de plantation —  que é, em definitivo, 
a  que im porta e  interessa. A  “massa da po
pulação rural”, dessa maneira, só pode cha
m ar a atenção da H istória do  Brasil e dos 
seus estudiosos, na medida em que ela “se 
form ou e constituiu, precisamente, para esse 
fim de proporcionar m ão-de-obra”.18 Assim 
reconsiderados, os segm entos de população 
“residual” que nas obras anteriores do  au tor 
se localizavam naqueles nebulosos setores de 
“agricultura de subsistência”, arrastando 
suas vidas miseráveis, perdem  qualquer na
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tureza produtiva e a té  o preconceituoso uni
verso de  características sócio-culturais que 
antes se lhes atribuía, para serem  agora en 
quadrados den tro  da “classe fundam ental” 
de um a econom ia colonial “capitalista”. Isto 
tudo por causa de  um  ajuste no  enfoque teó
rico do au to r paulista e não  com o resultado 
de pesquisa suplem entar. A  visão natural
m ente se em pobrece conform e a explicação 
se torna mais rígida e irrefutável: o  “sentido” 
da colonização de  P rado Jr. traduzia-se, para 
os cultivadores pobres livres, no “precisa
m ente” antes citado.19

Finalm ente chegam os a A  Revolução 
Brasileira, publicada em  1966. Nessa obra, a 
última contribuição de  fôlego do au to r para 
a discussão dos problem as e das encruzi
lhadas da conjuntura brasileira dos anos 60, 
a polêmica no interior das correntes partidá
rias da esquerda marxista, com destaque pa
ra as divergências den tro  do próprio  Partido 
Comunista Brasileiro, ocupam  já  um  espaço 
proem inente e  é em  função delas que a 
questão do cam pesinato vai ser mais um a 
vez discutida pelo au tor. Porém , mais cali
brado e  cauteloso nas suas proposições, P ra 
do Jr. inicia aqui a longa volta por cima para 
reconsiderar o esta tu to  histórico dos peque
nos cultivadores de  subsistência. Depois de 
tê-los identificado com o segm entos margi
nais, quase no sentido do term o inglês 
“mob”, 0 nas suas prim eiras obras e  de tê-los 
indiferenciado e  assimilado, em  trabalhos in
termediários, às “m assas trabalhadoras”, o 
historiador paulista procede en tão  a  um a 
paulatina aproxim ação en tre  cultivadores de 
subsistência e  as categorias de “cam ponês” e 
“cam pesinato” —  em bora estas sejam  ainda 
atribuídas tacitam ente a grupos sociais resul
tantes d e  processos recen tes e  não  a  popula
ções da colônia. D e fato, nesta não teria ha
vido, “com o nas origens do  agrarism o feudal, 
a constituição do latifúndio na base e em  su 
perposição a um a econom ia camponesa 
preexistente e  que se perpetuou  em  seguida 
como objeto da exploração pelos latifundiá
rios feudais”. Pelo contrário,

“o que corresponde no Brasil a uma eco
nomia camponesa, constitui historicamen

te, no geral, a negação da grande explora
ção, pois resultou em regra da decomposi
ção e destruição da grande exploração pe
lo parcelamento da base fundiária em que 
ela se assentava [...] Efetivamente, o que 
no Brasil constitui propriamente a econo
mia camponesa (a exploração parcelária e 
individual do pequeno produtor camponês 
que trabalha por conta própria e como 
empresário da produção, em terras suas 
ou arrendadas), isto representa via de re
gra um setor residual da nossa economia 
agrária”21

Já  estamos, por fim, no terreno da re
consideração dos fatos e das interpretações
—  e alguma coisa se vislumbra no Brasil co
lonial que corresponde a uma economia 
camponesa, em bora o modelo continue fir
m em ente aferrado à tradição européia. V e
rem os que em História e Desenvolvimento, 
conform e citado no princípio deste aparte, 
essa correspondência escorrega suavem ente 
para um  reencontro pleno entre o  sujeito e 
seu conceito. Teríam os então, no último 
trabalho publicado de Caio Prado Jr., a  ju n 
ção das mesmas características por ele p ró
prio apontadas ao longo da sua obra para 
ilustrar a ínfima qualidade da agricultura de 
subsistência no Brasil Colonial (e C ontem po
râneo) e a natureza não inteiram ente reco
mendável dos seus praticantes, com a cate
goria social que ele relutou em  em pregar pa
ra identificá-los. M as é precisam ente pelo 
im pressionante rosário de “defeitos” que 
precedem  sua designação, isto é, porque a 
própria substância do conceito o desqualifica 
p ara  ser em pregado em  postulados teóricos, 
que  a reunião se torna paradoxalm ente pos
sível, nestes termos:

“É interessante notar estas circunstâncias 
que retratam a pequena importância e sig
nificação do que constituiria, na economia 
agrária da colônia, um setor propriamente 
camponês”.22

E m  que pese o seu papel pioneiro na in
corporação dos “desclassificados” à narrativa 
histórica no Brasil —  por mais form alm ente 
apressada e discutível que tenha sido —  e a 
despeito da sua im portância na sua obra aca
dêmica, principalmente em Formação do 
Brasil Contemporâneo, Caio P rado não dei
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xou — talvez pelo caráter am pio do seu vôo
— um a “escola” que continuasse determ ina
da perspectiva na pesquisa nos estudos his
tóricos. Sua influência, pelo contrário, esten
deu-se (e diluiu-se) na historiografia brasilei
ra posterior, não  raro  na form a elem entar e 
básica que rende com freqüência o  impacto 
das obras clássicas praticamente imperceptível.

2. A Sociologia Histórica da USP
Bem diferente é o caso de outras ver

tentes da m oderna pesquisa histórica no 
Brasil que, em bora não tratem  particular
m ente do objeto em  pauta, isto é, do  cam pe
sinato colonial e da sua participação no 
processo histórico geral do país a té  as déca
das finais do século X IX  —  e geralm ente se
quer a ele se refiram  (nem  m esm o da form a 
um tanto  quanto  “lírica” de  P rado  Jún ior) — 
interessam no en tan to  pelo peso determ i
nante que tiveram —  e  continuam  a ter — 
na orientação dos rum os subseqüentes da 
pesquisa e da reflexão sobre a  história brasi
leira. R um os que, traçados por vezes com 
um a combinação nem sem pre bem  dosada 
de pesquisa empírica e teoria, não deixam de 
ser elem entos que  contribuíram  categorica
m ente para “ocultar”, nas entrelinhas do dis
curso acadêm ico marxista, a já  por si vaga e 
quase imperceptível face dos cultivadores 
pobres livres conform e ela aparece —  um 
desenho apagado, freqüentem ente mais um a 
insinuação do que  um  registro — na docu
m entação com que costum a escrever-se a 
História do Brasil. R efiro-m e, naturalm ente, 
aos prolíficos e provocativos estudos sobre o 
escravismo brasileiro, surgidos 30 anos atrás 
nas obras iniciais de Florestan Fernandes e 
seus alunos, acom panhados de perto  e  por 
vezes superados —  em  rigor historiográfico 
senão em enfoque teórico —  pelo trabalho 
de alguns dos prim eiros “brasilianistas”, re
forçados todos peia renovada convicção dos 
estudos de Ciro F. S. C ardoso em  princípios 
da década de 1970, e  aparen tem en te  exauri
dos, pelo m enos por enquanto , na densa e 
polêmica obra de Jacob G orender.23

D e fato, com o é a té  certo  ponto  lógico e 
compreensível, a  problem ática do escravis
m o no Brasil, sobretudo  para quem  partici

pou da elaboração dos estudos pioneiros, pa
recia ser precisam ente a  negação de um a o r
dem  na qual populações como as que são fo
calizadas neste trabalho poderiam ser consi
deradas partícipes legítimas e “historiáveis” 
da sociedade, economia c cultura de um a de
term inada form ação social. Ao contrário do 
que teria sido o caso, por exemplo, do escra
vismo antilhano, que, apesar da sua condição 
dom inante como form a de organizar a  p ro
dução e o  trabalho, conviveu com segmentos 
histórica e antropologicam ente “aceitos” co
m o camponeses e que se originaram e con
solidaram, em  resistência, como um a contra
dição dialética do sistema geral.24 Com o não 
teria sido o caso do sul dos Estados Unidos 
da América, sob o qual, salvo engano, jamais 
se levantou a  hipótese de um a camada “cam 
ponesa” (evidentem ente farmer não cor
responde) em  qualquer tipo de articulação 
ou relação de marginalidade com o sistema 
dom inante de controle social do  trabalho; 
com o não teria sido tam pouco o caso do 
Brasil onde, como vimos em páginas anterio
res, Caio P rado argum entou veem entem en
te, esgrimindo a inexistência “prévia” de uma 
sociedade camponesa para inviabilizar, en tre 
outras coisas e processos, a síndrome feudal.

A esse quase imperativo metodológico 
dos primeiros estudos sobre o significado do 
escravismo entanto  que negação de um a so
ciedade de livres “econom icam ente ativos”, 
há que acrescentar a  qualidade e complexi
dade de várias dessas obras, praticam ente 
sem  precedentes (à época da sua aparição) 
em  term os de pesquisa em fontes primárias 
e/ou secundárias e de competência analítica
—  e pelo fato de estarem  de m aneira geral 
firm em ente apoiados em  perspectivas m ar
xistas m odernas. M isture-se isso tudo com as 
implicações teóricas resultantes e a sua 
abrangência com o elem entos explicativos da 
peculiar inserção da economia brasileira no 
m ercado mundial e  das especificidades da 
sua e s tru tu ra  de classes, e te rem os a força 
avassaladora que  — mais do  que  todos os 
esforços de Caio P rado  — conseguiu em 
poucos anos sum ir (de novo) com os culti
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vadores pobres livres do  m apa da história do 
Brasil.

N ão que  estes, é  claro, pudessem 
concorrer, en tan to  que  sujeitos de  sistemas 
produtivos unificadores da sociedade como 
um  todo, com o  escravism o na sua época áu 
rea, isto é, na  prim eira m etade do  século
X IX  —  e que nessa m edida as obras a que 
estou fazendo referência tivessem praticado 
algum tipo de “falácia” nas suas in terpre ta
ções da história social e  econôm ica do  Brasil. 
É  óbvio que não. M as o  que  sem  dúvida p a 
rece ter acontecido e  estar ainda acontecen
do nas linhas de pesquisa derivadas desse nú
cleo de estudos é um  certo  superdim ensiona- 
m ento —  para além  de  um  exame, digamos, 
equânim e, da docum entação —  da função 
do escravismo com o pedra fundam ental da 
sociedade brasileira, e  sobretudo  a evidente 
superestim ação da sua historicidade como 
relação de  produção hegem ônica. P orque se, 
por exemplo, o dom ínio do escravismo pare
ce incontestável no  período m encionado, o 
mesmo não se pode dizer tão  facilm ente do 
século X V III (com exceção, é  claro, do 
trabalho nas m inas), quando  teve que  lutar 
em várias frentes para se im por. Mas, como 
a história a escrevem  os vencedores, e  o es
cravismo, com o sistem a, não deixa de  ser um 
vencedor de diversos em bates contra outras 
formas não-com pulsórias dé  organizar a p ro 
dução, tem os pois a í o extraordinário poder 
da sua versão.

Na sua prim eira onda de expansão, nos 
trabalhos originais de  Fernandes, Cardoso, 
lanni, e a té  no clássico livro de  estréia de 
Emilia V iotti da C ostada aventura intelectual 
de dar form a, finalm ente, a  um a in terpre ta
ção m oderna —  “científica”? —  da H istória 
do  Brasil —  descobrindo avidamente no  es
cravismo a cartilagem  e o  próprio  tecido do 
real — certam ente ofuscou de m aneira inte
gral qualquer ou tro  segm ento social que  não 
fizesse parte  da relação prim ordial senhor- 
escravo, ou que  não fosse d iretam ente deri
vado dela. Os pobres livres d o  cam po ou das 
vilas e cidades aparecem  geralm ente nessas 
obras apenas nos capítulos finais, dedicados 
com freqüência à “ transição  ao  trabalho

livre”, quando o escravismo começava a ser 
substituído por um  outro  sistem a de traba
lho (e de recrutam ento, crucialmente) que 
“capturava” essas camadas da população e, 
assim, as “introduzia” na história. É  neces
sário levar em consideração, é  claro, que a 
m aior parte  dos estudos citados lida com o 
escravismo do século X IX , não raro enfati
zando o período do declínio pós-1850, isto é, 
m om entos em  que, conforme adverti a- 
lhures, a pauperização e lumpenização dos 
pobres livres, sobretudo dos cultivadores au 
tônom os, era já  universal.26

Talvez por estarem  ocupados de corpo 
e alm a nas implicações da construção teórica 
pela qual foram em boa hora responsáveis, 
isto é, nos desdobram entos da “decodifica- 
ção” da im portância fundam ental do escra
vismo (m uito mais do que simplesmente um 
“tipo” de  m ão-de-obra agrícola) para expli
car a sociedade brasileira do século X IX  e as 
“seqüelas” transmitidas à  organização políti
ca e  sócio-econômica do  Brasil republicano, 
talvez seja por isso, repito, que  alguns m em 
bros desse brilhante conjunto de cientistas 
sociais e historiadores da cham ada “escola 
da U SP”27 tenham  desenvolvido um aparen
te  desprezo, até certo ponto explícito, pelas 
trajetórias dos pobres livres —  reproduzindo 
o mesm o estigma que estes sofreram  na sua 
própria c  contem porânea sociedade. U m  dos 
mais notórios mem bros dessa geração, Fer
nando H enrique Cardoso, por exemplo, num  
artigo de  duas décadas atrás, resum ia da se
guinte m aneira sua posição diante desses 
grupos sociais:

“ Em  todo  es te  processo de  “passagem ”, os 
escravos, os índios, os peões livres, os li
bertos, os “ cam poneses”, são os testem u
nhas m udos de um a história para a  qual 
não  existem senão com o um a espécie de 
instrum ento  passivo so b re  o  qual operam  
as forças transform adores da história. Sua 
luta, quando  houve, nada teve em  comum 
seq u er com  os “ rebeldes prim itivos” da 
E uropa. Pertencem  às páginas dram áticas 
da história dos que não  têm  história pos
sível".28

Poderia ser a contundente condenação 
de um a historiografia preocupada apenas
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com os “fortes” e  com os “ganhadores”, e  da 
forma como essa “disciplina” assim confor
mada pelos próprios interesses dom inantes 
esconde e  m anipula, fazendo ideologia, os 
processos históricos reais. M as não, é um a 
frase dita no sentido aparen te  e que, além  de 
trocar “história” p o r “historiografia” (onde 
poderíam os endossar a visâo do  au to r), é  o 
tipo de argum ento  que  garante sua própria 
comprovação —  m as que leva igualmente 
implícita na sua estru tu ra  tautológica a  des
crição da sua falha. Pois, convenham os, nin
guém que se aproxim e da história, por exem 
plo, dos cultivadores de mandioca do litoral 
pernam bucano no  final do  século X V III, 
com uma hipótese que  determ ina serem  eles 
grupos que pertencem  “às páginas dram áti
cas da história dos que não têm  história”, vai 
achar coisíssima algum a —  que não seja, é 
claro, que esses grupos efetivam ente “não 
têm  história possível”. O  curioso é  que essa 
afirmativa está inserida num  contexto in tro 
dutório a com entários referentes à única 
obra saída da m esm a “escola” —  contem po
rânea a todas as an terio rm ente m encionadas
—  que tra ta  da sociedade dos livres, e  que 
difere, tan to  no enfoque quanto  em  questões 
metodológicas e  seleção de fontes, das suas 
congêneres. T rata-se evidentem ente do  já  
clássico Homens Livres na Ordem Escravo
crata, de M aria Sylvia Carvalho Franco, p u 
blicado em  1969.

Esse trabalho, ap resen tado  com o tese 
de doutorado  à Faculdade de Filosofia, 
Ciências e  Letras da U niversidade de São 
Paulo em 1964, prim a pela excelência e pelo 
rigor teórico e  m etodológico, dentro  da pers- 
petiva específica de  analisar o m undo parti
cular dos hom ens livres nas suas relações in
dividuais, a partir das quais a au tora , com o 
adverte na in trodução, procura apreender 
“as situações sociais com o conjuntos signifi
cativos de  relações”.29 Is to  parece estar inti
m am ente vinculado ao  tipo de fontes esco
lhidas ou privilegiadas pela pesquisa, quer di
zer —  “talvez a única fon te  para  a reconstru
ção histórica das relações com unitárias: os 
processos-crimes”.30 C om o é de  se esperar, a 
própria natureza da docum entação orienta a

reflexão para o  estudo de situações indivi
duais conform e teorizadas por W eber. A s
sim, parafraseando a autora, se de fato “não 
cabe a argüição de que a violêcia ressaltou 
porque esquadrinhei um a docum entação es
pecializada nela”, a  violência individual cer
tam ente se beneficiou da fonte.31

Isso, logicamente, não invalida em  nada 
nem  os caminhos da reconstrução do univer
so dos hom ens livres e  pobres nem muito 
m enos condiciona os postulados ou relativiza 
as conclusões de Franco, com as quais é 
necessário concordar plenam ente desde que 
se atente (e aqui está o  nó da relativização) 
para as especificidades do caso estudado; 
mas limita seu alcance porque apoiadas num  
enfoque teórico que  ocupa grande parte das 
preocupações da pesquisa, e que representa 
m etodologicam ente um claro preconceito 
com relação a estudos que procuram  discutir 
os espaços da representação coletiva dos po
bres livres rurais na sociedade dos séculos 
dezoito e dezenove. O utra  diferença está 
centrada no espaço geográfico propriam ente 
dito em que a au tora  desenvolveu sua pes
quisa, “a  velha civilização do café que, no sé
culo X IX , floresceu nas áreas do R io  de Ja 
neiro e  de São Paulo pertencentes à região 
do V ale do Paraíba”. É  necessário advertir, 
porém , que em bora o título do livro de F ran
co seja o  que é, e ela se preocupe em  situar 
os livres na sociedade escravista, a maioria 
esm agadora das referências cartoriais por ela 
utilizadas referem -se às décadas de 1880 e 
1890. Seria válido (e óbvio) argum entar que 
os acontecim entos objeto dos diversos 
processos-crimes citados são anteriores ao 
início da ação judiciária, e  rem etem  pois a 
base de análise a  anos que precederam  esses 
mom entos. M as isso não basta para lhes tirar 
um a característica a todas luzes fundam ental 
e inocultável: são situações ocorridas não 
mais na “o rdem  escravocrata”, e sim na sua 
dissolução.

N o fundo trata-se, de novo, do  constan
te problem a das ciladas da historicidade e da 
periodização. Porque em bora a autora esteja 
plenam ente consciente desse tipo de arm adi
lha no nível macroconceitual, querendo “evi
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tar os perigos do esquem a escravismo-feuda- 
lismo-capitalismo nas interpretações da so
ciedade brasileira, as quais, mesm o em ver
sões sofisticadas, fazem tabula rasa das difi
culdades de periodização histórica”,32 em 
m om ento algum ela situa suas conclusões 
com essa preocupação aplicada à dim ensão 
da elasticidade tem poral dos seus sujeitos, 
nos advertindo da peculiaridade de se tra tar 
de um m om ento de  desagregação da “o r
dem ” que ela está trabalhando. Assim d a 
mos de cara novam ente, com o em vários dos 
autores anteriorm ente tratados, com os im 
ponderáveis históricos que trafegam  no tem 
po sem lenço e sem docum ento, sem identifi
cação e sem data, e  que  reduzem  a história a 
um  conjunto de fenôm enos, não de  proces
sos. D aí a  hieratização de elem entos e rela
ções que deveriam ser observados num a 
profundidade que, de algum a maneira, 
superasse a historicidade interna do universo 
escolhido para a pesquisa. D aí que, com o a 
mitológicaplantation por sem pre dom inante, 
apareçam tam bém  os cultivadores pobres 
livres perpetuam ente vestidos com figurinos 
que só adquiririam , de  fato, a  partir do  triun
fo das grandes unidades escravistas e da per
da integral da sua autonom ia:

“Sua revolta e  sua violência —  com o a do 
escravo, m as n o u tro  nível —  caracterizou- 
se m ais com o um  a to  individual do q ue  co 
m o um m ovim ento social".33

N o en tan to , é  claro que  nada disso reti
ra o débito que a pesquisa sobre o  cam pesi
nato no Brasil escravista tem  com o estudo 
de Franco, sobretudo  naquilo que  ele tem 
efetivam ente de  apreensão de  “conjuntos 
significativos de relações”. T rata-se  de a rgu
m entar apenas, contra a au to ra  e os que con
cordam com as posições por ela sustentadas, 
que a “individualização” da problem ática dos 
pobres livres do campo, a atom ização do seu 
trato  e das suas relações, foi o  resultado de 
um processo específico de confronto com a 
plantation —  sem dúvida um  dos aspectos 
mais dram áticos da sua subordinação aos 
interesses da grande unidade escravista de 
produção. O isolam ento im posto aos “sitian
tes” e aos “agregados” nas décadas finais do

século X IX  nada mais foi do que um de
m ento central à  estratégia de transição dos 
grupos hegem ônicos da sociedade agrária 
brasileira. N unca um a determ inante estrutu
ral, a-histórica, do  sistema.

3. O Modo de Produção Escravista 
Colonial

Resta, por último, com entar brevemen
te o trabalho dos principais formuladoresda 
interpretação do escravismo brasileiro como 
“m odo de produção”, c  situar dentro desse 
esquem a analítico e conceituai a posição que 
cabe ao cam pesinato  ou aos cultivadores 
livres e  pobres —  no caso, do nordeste do 
Brasil.34

Os estudos de Ciro F. S. Cardoso, já ci
tados em páginas anteriores, ocupam-se pri
mordialm ente, com o é sabido, com a consi
deração da natureza específica das áreas es
cravistas na América, e com a conccituação 
desses sistem as de trabalho como “modos de 
produção” peculiares à história continenlal. 
Isso partindo da premissa de que

“ las form aciones sociales de A m érica co
lonial se  caracterizan  por estruetu ras ir- 
reductib les a los m odos de producción ela
borados por M arx a partir  dei estúdio  de la 
evolución m editerránea-europea”.35

Nessa empreitada, Ciro Cardoso acompa
nha os passos da pesquisa norte-americana 
sobre “the peculiar institution”, e particular
m ente os trabalhos de história com parada de 
F.ugcne D. Genovese e outros.3 O reco
nhecim ento da viabilidade da existência de 
segm entos camponeses “legítimos”, “orgâni
cos” e “autênticos” dentro das formações 
dominadas pelo escravismo aparece no es
quem a deste au tor como uma decorrência 
natural do raciocínio que procura estabele
cer o estatu to  teórico do “m odo de produção 
escravista”. É, naturalm ente, um grande pas
so para ten tar “acom odar” esses grupos — 
inegavelmente presentes nas diversas histó
rias regionais —  nos interstícios da interpre
tação marxista da história agrária da Améri
ca Colonial. O  avanço resolve os dilemas teó
ricos e metodológicos enfrentados por ou
tros autores, sobretudo por aqueles de algu
m a m aneira comprometidos com a perspec
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tiva da “diferenciação do cam pesinato” ou 
do “capitalismo colonial”, pois implica em 
desenhar um  esquem a interpretativo em  que 
a convivência dessas duas form as diversas de 
organizar a  produção seja funcionalm ente 
possível. Isto acontece usando o  conceito de 
“formação social” e, sobretudo, procedendo 
a uma leitura de M arx que enfatiza e subli
nha os “ modos de produção secundários” 
dentre os quais se localiza a organização 
camponesa en tan to  que  “pequena produção 
mercantil”.37

No sentido estrito , o escravismo é igual
mente plausível de ser identificado com o um 
“m odo de produção secundário” se inserido 
no rol dos “m odos” que, nas interpretações 
ditas evolucionistas do  marxismo, “precede
ram ” o advento do M odo de P rodução Capi
talista. Mas, na m edida em  que  o  esforço 
teórico de Ciro F.S. C ardoso et al procura 
exatam ente estabelecer o peso fundam ental 
do escravismo na constituição das estru turas 
primordiais das sociedades em  que  ele se de
senvolveu plenam ente, o  epíteto  de m odo de 
produção “secundário”, se adequado  em 
função de uma observância literal do  (in
completo) pensam ento de Marx sobre o as
sunto, e  especialm ente desde um a perspecti
va eurocentrista, é no en tan to  claram ente 
inadequado e insuficiente no  contexto da his
tória de sociedades com o a brasileira. A pare
ce então, entre o m odo de produção “pleno” 
e  o  “secundário”, a  noção de  “m odo de  pro
dução dependente” para  significar o  fato co
lonial.38 Trata-se de um  m odo extrem am ente 
subordinado mas que, longe de ser “secun
dário”, domina internam ente a form ação so
cial em que cresce, e nessa form ação e  sob 
esse domínio é que vão se situar agora, sem 
mais arestas teóricas, as “sociedades cam po
nesas”, as comunidades de cultivadores po
bres livres. Porque o escravismo, para ser 
“m odo”, implica na recuperação da catego
ria empírica de “form ação social” den tro  da 
qual ele convive com o um m odo dependente 
para com o “exterior”. A ceito o “caldo” em 
que o  m odo se estru tura, a lógica e o rigor 
científicos mandam  registrar tam bém , inter
nam ente, os modos “secundários”, “subordi

nados”, ou, enfim, de algum a m aneira “arti
culados”, e  que justificam a dominância do 
m odo principal.

Infelizmente, nem  nesse nem no outro  
artigo dedicado a  discutir as principais ques
tões teóricas envolvidas na consideração do 
escravismo como “m odo dom inante” o  au tor 
se refere especificamente ao caso brasileiro, 
preferindo antes utilizar sua extensa erudi
ção para refletir sobre a história das A nti
lhas, que ele conhece m uito b e m 39 ou então 
sobre a dos Estados Confederados do Sul. 
Em alguns m om entos Ciro Cardoso aproxi
ma-se do caso das situações “cam ponesas” 
do continente (m as afasta-se rapidam ente 
rem etendo o leitor aos trabalhos de  Mintz) 
em função das quais elabora uma relação de 
“modalidades do fenôm eno cam ponês sob o 
regime escravista de tipo colonial” .40 Mas 
em bora não aprofunde nenhum a dessas m o
dalidades, com exceção da “brecha cam po
nesa” — o “protocam pesinato escravo” de 
Mintz41 — , fica no entanto, ao lado da for
m ulação de “m odo de produção escravista 
colonial”, o espaço explícito para estudar e 
analisar, historicamente, o campesinato no 
escravismo.

Coube finalmente a  Jacob G orender o 
mérito de ter colocado a substância para re
chear, em term os do Brasil, o esqueleto con
ceituai que C. Cardoso e ele próprio elabora
ram. Lamentavelm ente, os interessados na 
discussão da  história cam ponesa tem os de 
nos contentar apenas com umas leves — p o 
rém anim adoras linhas. De fato, no seu dis
cutido O Escravismo Colonial, os cultivado
res pobres livres aparecem  enfim com o seg
mentos num erosos da população agrária, 
com direito a um espaço próprio e a uma 
consideração diferenciada dentro dos 
processos históricos gerais do Brasil durante 
os séculos de vigência do escravismo, em bo
ra se apresentem  apenas — ninguém é per
feito — com o “categorias heterogêneas ao 
conceito de escravismo colonial”.42 Isto é fa
cilmente compreensível, não só por causa da 
“im portância” de fato ínfima desses grupos
—  enquanto, como diz F. H . Cardoso, “for
ças transform adoras da história, mas porque
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G orender está in teiram ente tom ado pela 
missão de esgotar o análise do que  ele consi
dera central para  entronizar o  escravismo co
m o um  ”m odo de produção historicam ente 
novo”.43 Assim pois —  tangencialm ente —  o 
cam pesinato convive com esse “m odo dom i
nante” constituindo-se com o um  “m odo de 
produção m arginal” integrado por “peque
nos cultivadores não-escravistas inde
pendentes”,44 por sua vez divididos em  si
tiantes — isto é, proprietários de mínim os lo
tes de terra , e  posseiros ou ocupantes. No 
entanto, apesar de  serem  assim qualificados 
de “independentes” num  contexto social e 
jurídico em  que  term os desse tipo (“inde
pendência”, “ liberdade”) carregam  significa
dos desconhecidos no uso atual, G orender 
term ina por considerá-los sob moldes que 
não se afastam  em  dem asia dos utilizados 
por outros au to res que se aventuram  na 
discussão de questões ligadas a  essa parcela 
“desclassificada” da  população do Brasil es
cravista. N a realidade, diz o au tor, eram  in
dependentes apenas por se encontrarem  fora 
da plantation, m as dependiam  igualmente 
dela, fosse porque sua localização era  pos
sível por serem  suas terras inapropriadas pa
ra a form a dom inante de produção, fosse 
porque “precediam  seu  avanço, sendo de
pois expulsos por ela”.45 Porém , essa

“população livre despossuída [...] form ada 
de  agregados e  posseiros, constituía, ju n to  
com  os sitian tes m inifundiários, a classe

cam ponesa da  época, a  classe cam ponesa 
possível num a form ação social escravista”.

É  assim que após um longo caminho 
chegamos, aos poucos mas todos juntos, dis
tantes quase 40 anos de Formação do Brasil 
Contemporâneo e  das suas ásperas chamadas 
de atenção para com a massa dos desclas
sificados na colônia, a  admitir a existência de 
um a população camponesa anterior a 1950, 
anterior à quebra (em grande parte não con
firmada) da grande propriedade durante os 
anos 30, anterior inclusive à emancipação ge
neralizada dos escravos e sua conversão em 
produtores livres de sua própria subsistência 
nos últim os anos do  século X IX . E stá claro 
que não há neste trabalho concordância com 
a natureza estrutural que G orender imprime 
à subordinação do campesinato colonial para 
com —  usemos o term o tão  bravam ente de
fendido pelo au to r — a “plantagem ” escra
vista, mas é igualmente claro que a conside
ração desses grupos no conjunto do desen
volvimento da sociedade escravista dá uma 
base sólida — em bora estreita — para apoiar 
o cam baleante edifício que diversos estudos 
sobre história camponesa, recentem ente ela
borados ou em andam ento, começam a e r
guer.

(Recebido para publicação 
em junho de 1993)

Notas

1. U m a versão ligeiram ente d iferente do presente texto faz parte da “Introdução” da minha 
tese de doutorado , Campesinato e Escravidão no Brasil, 1700-1817 (Palacios, 1992). Essa 
origem explica o predom ínio da perspectiva nordestina na discussão sobre o campesinato 
que este artigo persegue.

2. A  única publicada é  C astro (1987), as outras são: Muniz (1979); Castro Faria (1986); 
Fragoso (1983). Sobre as províncias de Sergipe e Bahia, cf. Silva (1981). Salvo Fragoso, 
são todas p roduto  do program a de  pós-graduação em  História Agrária da UFF.

3. Evidentem ente, quem  m ais se aproxim a é  M aria Sylvia de  Carvalho Franco com seu ad 
mirável Homens Livres na Ordem Escravocrata, que com entarei brevem ente em  páginas 
a seguir; com o proposta de  pesquisa, veja-se o ensaio de A ntonio Barros de Castro, “A 
H erança Regional do D esenvolvim ento Brasileiro”, in Castro (1971: v .l).
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4. Sobre a “m oda” do cam pesinato, ver o estim ulante artigo de Shanin (1980). Veja-se tam 
bém a perplexidade de um  conhecido medievalista diante da súbita popularidade do 
cam pesinato em  H ilton (1975: 6-11).

5. A  esse respeito, M edeiros (1983), C am argo (1973) e Azevedo (1983).

6. Os estudos são numerosos e corre-se o risco de praticar injustiças numa relação que não seja 
exaustiva —  que por sua vez não cabe aqui. Menciono apenas alguns estudos que se desta
cam pela sua importância como pontos de inflexão: Costa (1966), certamente o trabalho pio
neiro e  clássico sobre o  tema. E  mais: M artins (1979), Sallum Jr. (1985), Spindler (1979). E n
tre os autores estrangeiros: Hall (1969), Halloway (1980) e Stolcke (1986).

7. É  claro que a multiplicidade de denom inações jogou um  papel im portante, ainda não es
tudado, nas estratégias das classes dom inantes agrárias, sobretudo durante as décadas de 
1930 e 1940 quando, pelo m enos no nordeste açucareiro, fizeram-se sentir fortes pres
sões sobre a terra  partidas da  população rural pobre da região. As discussões entre re 
presentantes dos patrões e  funcionários do Ministério do Trabalho sobre a extensão ou 
não do  salário mfnimo ao campo, no  fim da década de 1930, jogaram  sistem aticamente 
com essa indefinição. Cf. Palacios (1977).

8. N aturalm ente, esse debate  não foi exclusivo do Brasil, m as alastrou-se por toda a A m éri
ca Latina, im pulsionado basicam ente por dois trabalhos: F rank (1969) e Laclau (1971).

9. Cf., por exemplo, as anotações de um  dos principais expoentes da tese “feudal” sobre o 
cam pesinato brasileiro, assim com o a natureza de  suas fontes: G uim arães (1977), espe
cialmente pp. 105-106.

10. Souza (1982: 14-15).

11. P rado Jr. (1972: 46).

12. P rado Jr. (1942: 159). A  ênfase na prim eira citação é minha.

13. Ibid., p. 161.

14. Ibid. A  citação é de C outy (1881: 281).

15. P rado Jr. (1945: 42). Ênfase minha.

16. Prado Jr. (1979). C om o se sabe, a obra reúne artigos escritos im ediatam ente antes do 
Golpe de 1964 na Revista Brasiliense.

17. Ibid., p. 25. Ênfase minha.

18. Ibid., pp. 25-26; conceitos sem elhantes tam bém  em pp. 50-52. Ênfase minha.

19. A  questão  do “sentido” da colonização foi prim eiro form ulada por Caio P rado no capítu
lo assim intitulado de  Formação, e  se enquadra dentro  de um  certo determ inism o que 
tem  sido criticado alhures. Cf., por exemplo, G orender (1978: 148-9).

20. Para um a discussão sobre essa categoria cf. R udé (1981: 6-8).

21. P rado Jr. (1979: 62).

22. Prado Jr. (1972: 46).

23. Os estudos principais são: Fernandes, F. A  Integração do Negro na Sociedade de Classes; 
Cardoso, F. H . Capitalismo e Escravidão no Brasil Meridional-, Ianni, O. A s Metamorfo
ses do Escravo; e  o já  citado Costa, E. V . Da Senzala à Colônia. E n tre  os especialistas es
trangeiros de  prim eira hora se destaca sem  dúvida Vassouras, de Stein, S. J. publicado 
em  1957 e  que em bora não seja um  trabalho específico sobre “escravismo” e sim sobre 
plantation society, foi, e  é, um a pedra fundam ental, até agora não igualada, nos estudos 
de H istória A grária do  Brasil. E n tre  os mais reéfentes: Cardoso, C. F. S., “Sobre los M o-
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M odos de Producción Coloniales de A m érica” e “El M odo de Producción Esclavista Co
lonial en A m érica”, am bos in Assadourían et aí, Modos de Producción en América Lati
na; Cardoso, C. F., Agricultura, Escravidão e Capitalismo-, G orender, J. O Escravismo 
Colonial. G orender aum en tou  recentem ente a polêmica com ,4 Escravidão Rehabiliiada, 
onde guerreia ferozm ente contra o que  ele in terpreta como visões apologéticas da escra
vidão presentes em  estudos recentes.

24. Cf. Mintz (1974: 132-158).

25. O s excessos da interpretação de um escravismo sem pre dom inante em  oposição a um a 
análise mais detalhada que  lhe m ostre a  periodicidade e os m om entos “chave” já  foi criti
cada in Form an (1975), esp. cap. 2. Sobre sistemas agrários não-escravistas no Brasil se- 
tencentista veja-se Palacios (1987).

26. Palacios (1987).

27. Sobre a U SP, consulte-se o  artigo de G raham  (1970) do qual m e utilizei livremente nesta 
pequena revisão. R ecentem ente, R ichard M orse (1990) incursionou, com verve, pelo 
mesm o território.

28. Cardoso (1975). O  texto é  originalm ente de 1973.

29. Ibid., p. 9.

30. Ibid., p. 17.

31. Loc. cit.

32. Ibid., p. 9.

33. Cardoso, F. H . (1975: 114), apoiando-se nas conclusões de Franco (1974: 215).

34. V er in Shanin (1980: 54-71), um a oportuna e insfrutiva discussão sobre os dois esquem as 
básicos de in terpre tação  marxista da questão  cam ponesa e  seus desdobram entos e impli
cações. U m a variante m uito bem  estru turada desse esquem a, que introduz um  perverso 
elem ento “oportunista-funcionalista” nos interesses do  capitalismo na reprodução do 
cam pesinato, está, para o caso brasileiro, no notável texto de Martins, “A Produção Capi
talista de  R elações N ão-Capitalistas de P rodução” in M artins (1979). Em  term os de 
América Latina, a  revista Estúdios Rurales Latinoamericanos, publicada pelo CLACSO, 
é freqüente “hospedeira” de  m atérias sobre esse assunto.

35. Cardoso, C. F. S. (Í973: 142).

36. Sobretudo G enovese (1967) e (1969).

37. Cardoso C. F. S. (1973: 140.)

38. Ibid., p. 142.

39. V er por exemplo seu  “Propriedade da T erra  e Técnicas de Produção nas Colônias Escra
vistas da A m érica Latina e das A ntilhas no  Século X V III”, in Cardoso C. F. S. (1979).

40. Ibid., “A  B recha C am ponesa no Sistema Escravista”.

41. Mintz, (1974: 151-52).

42. J. G orender (1978: 287).

43. Ibid., p. 53.

44. Ibid., p. 291.

45. Ibid., p. 300.
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Arquivo Edgard Leuenroth
Centro de Pesquisa e Documentação Social

Histórico e Estrutura
O Arquivo Edgard L euenro th  —  A EL

—  C entro de Pesquisa e D ocum entação So
cial, surgiu em  1974, no Instituto de Ciências 
H um anas e Filosofia (IF C H ) da U nicamp, 
com a com pra pela U niversidade do acervo 
docum ental e  bibliográfico do m ilitante anar
quista e jornalista E dgard  Leuenroth . Em 
virtude das características da  docum entação 
reunida por L euenroth  e das prim eiras cole
ções incorporadas ao A EL, o trabalho da 
instituição voltou-se, de  início, fundam ental
m ente para a  docum entação relativa ao m o
vimento operário  e  sindical, às correntes e 
organizações de  esquerda e  à história da in
dustrialização, abrangendo o período que se 
estende de fins do século X IX  aos dias de 
hoje. Seu acervo com preendia, então, uma 
docum entação m ajoritariam ente relativa ao 
Brasil — em bora incluísse tam bém  docu
mentos relativos a ou tros países latino-am e
ricanos, em particular a  A rgentina —  e pe
riódicos estrangeiros de origens diversas.

Ao longo dos anos 80, o A E L  am pliou e 
diversificou consideravelm ente seu acervo, 
refletindo, em  parte, os interesses dos p ro
gramas de pós-graduação do IFC H . A o m es
mo tem po em  que  reunia novos docum entos 
relativos às suas tem áticas tradicionais, o A r
quivo incorporou fundos e coleções sobre os 
novos m ovim entos sociais, os d ireitos h u 
manos, as iniciativas pa trona is  p ara  a o rga
nização do traba lho  e a fo rm ação  profis
sional, as pesquisas de  opinião  pública, o 
rádio, o cinem a, o tea tro , a li te ra tu ra  de 
cordel e a violência.

A  institucionalização do  A EL  deu-se 
em  1986, quando se formalizou o seu papel 
dentro  da Universidade e se estabeleceu a 
sua estru tura de funcionamento, composta 
de um  Conselho Diretivo (com repre
sentantes dos departam entos do IFC H ), 
um a direção de caráter executivo (diretor e 
diretor adjunto, cargos reservados a docentes), 
uma diretoria de pesquisa (implementada efe
tivamente apenas em 1991) e uma diretoria 
técnica, à  qual se subordina o corpo funcional.

F.m 1990 foi form ada a Associação Cul
tural do Arquivo Edgard Leuenroth 
(A CAEL), entidade de direito privado que 
tem  por objetivo dar apoio ao trabalho do 
Arquivo e auxiliar na obtenção de recursos.

Fontes Financiadoras e Projetos
A  estru tu ra  perm anen te  do  A EL  e 

seu  corpo  funcional são m antidos pela 
Unicamp, através do IFC H . E ntretanto , da
do que seus funcionários não são suficientes 
para que a organização de fundos e  coleções 
que são continuam ente incorporados e sua 
entrega à consulta pública possam se dar 
num  prazo razoável, a  instituição tem  recor
rido a diversas agências financiadoras para a 
im plem entação de projetos de auxílio à orga
nização de acervos e dc alguns projetos de 
pesquisa. E ntre  as instituições, que finan
ciam ou em  algum m om ento financiaram 
projetos do A EL figuram a ANPOCS, a FI- 
NEP, a FAPESP, o CNPq, o FAEP/UNI- 
CAM P, o M inistério da Cultura, o M inisté
rio da Indústria c Comércio e o extinto Minis
tério da Reforma Agrária e Desenvolvimento.
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A tualm ente, contam  com  financiam en
tos e auxílios externos os p rojetos de  organi
zação dos fundos do  Sindicato dos M etalúr
gicos de V olta R edonda, do  M ovim ento E s
tudantil, do  T eatro  Oficina, do  PC B  (arquivo 
fotográfico do Voz da Unidade) e  da coleção 
Zilco R ibeiro (tea tro  de revista). Além des
tes, o A E L  desenvolve presentem ente, com 
recursos próprios, projetos relativos à orga
nização e inform atização dos livros do fundo 
PCB (biblioteca do  Institu to  A strojildo Pe
reira), à  inform atização do catálogo de pe
riódicos do A rquivo e à criação de  um  banco 
de imagens.

Acervo
D esde a sua criação, o A EL  vem am 

pliando continuam ente seu acervo, com a in
corporação de  m ateriais provenientes, em 
sua imensa maioria, de doações de  arquivos 
privados ou institucionais. H o je  ele conta 
com 50 fundos e  coleções, o  que  representa 
cerca de  1.200 m etros lineares de docum en
tação, com aproxim adam ente 22 mil livros, 
10.600 folhetos, 1.828 títulos de  revistas b ra
sileiras, 1.557 títulos de  revistas estrangeiras, 
1.500 títulos de jo rnais brasileiros e 1.028 tí
tulos de jornais estrangeiros, núm eros que 
não incluem os títulos copiados em  microfil
me. Seu acervo inclui ainda cerca de  58 mil 
negativos e  am pliações fotográficas, além  de 
cartazes, filmes, fitas de áudio, fitas de vídeo 
e discos.

O s principais fundos e coleções relativos 
à história de esquerda e ao  m ovim ento ope
rário são: Edgard L euenroth , Octavio B ran
dão, H erm ínio Sacchetta, PCB, Sindicato 
dos M etalúrgicos de  V olta R edonda e mi
crofilmes da Internacional C om unista sobre 
o Brasil. N o que  diz respeito  aos direitos hu 
manos e  à repressão sob a d itadura militar, o 
fundo Brasil N unca M ais e  a coleção Comitê 
Brasileiro de Anistia são as principais fontes.

O  m ovim ento tenentista e  a Coluna 
Prestes estão represen tados nos fundos M i
guel Costa e A rthu r B ernardes e nas cole
ções Lourenço M oreira Lima e M aurício de 
Lacerda.

T em as com o a imigração, a  industriali
zação, a organização do trabalho e  a  educa

ção profissional são cobertos pelas coleções 
Im igração Italiana, H istória da Industrializa
ção no Brasil e  R oberto  M ange e pelo fundo 
ID O R T  (Instituto de Organização Racional 
do Trabalho).

A  história cultural é  coberta pelo fundo 
T ea tro  Oficina e pelas coleções Vieira Pon
tes (tea tro  no início do século), Zilco Ribeiro 
(tea tro  de revista nos anos 50) e Oswaldo 
C ordeiro (discos e revistas sobre rádio, cine
ma, teatro  e  literatura da década de 20 aos 
anos 80) e pelas pesquisas de consum o e de 
audiência do fundo IBO PE.

U m a parte im portante da história inte
lectual brasileira pode ser recuperada a tra
vés da docum entação de pesquisa de histo
riadores e  cientistas sociais reunida no fundo 
História da Antropologia no Brasil e  em  co
leções como: H eito r Ferreira Lima, Hélio 
V ianna, Peter L. Eisenberg, E d er Sader, 
Azis Simão e José Albertino Rodrigues.

Eventos

O  A E L  realiza com certa freqüência ex
posições fotográficas temáticas, as quais são 
m uitas vezes em prestadas a outras institui
ções. E ntre  elas destacam-se “Im agens da 
Industrialização em  São Paulo”, “H istória da 
A ntropologia no Brasil”, “O Prim eiro de 
M aio nos Anos de C hum bo”, “A  Im agem  da 
M ulher através da Publicidade nas Revistas 
Fem ininas”, “70 Anos de Fundação do  PC 
no Brasil”. Além destas exposições, o A rqui
vo costum a prom over seminários, mesas-re- 
dondas, conferências, lançamentos de publi
cações e exibições de vídeos.

Principais Publicações

CH A V ES N ET O , Elias. Sentido dinâmico 
da democracia. São Paulo/Campinas, 
Brasiliense/Arquivo Edgard Leuenroth,
1982 (Coleção M em ória Política).

DIAS, E duardo. U m  imigrante e a revolu
ção: m em órias de um militante operário. 
São Paulo/Campinas, Brasiliense/Arquivo 
Edgard Leuenroth, 1983 (Coleção M e
mória Política).

LIM A, H eitor Ferreira. Caminhos percor
ridos: mem órias da militância. São Pau-
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Io/Campinas, Brasiliense/Arquivo E dgard 
Leuenroth, 1982 (C oleção M em ória Polí
tica).

ASM OB[Archivo Storico D el M ovim ento 
O perário Brasiliano (M ilão)]/FO N D A - 
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LLI E  A R Q U IV O  E D G A R D  L E U E N - 
R O T H /U N IC A M P . A  voz do traba
lhador: coleção fac-similar (1908-1915). 
Sáo Paulo, Im prensa Oficial do  Estado,
1985.

ZA N A TTA , Eliane M arques et al. Inventá
rio analítico do acervo Octavio Brandão. 
Campinas, A rquivo Edgard L euenro th  — 
C entro de Pesquisa e D ocum entação So
cial, IFC H , U N IC A M P/E ditora  da  U N I- 
CAM P, 1986.

Guia do A E L  1990. Campinas, A C A E L  — 
Associação C ultural do  A rquivo Edgard 
Leuenroth/A rquivo Edgard L euenroth
— C entro de Pesquisa e D ocum entação 
Social, 1990.

Cadernos do A E L. 1(1) “O perários e an ar
quistas fazendo tea tro”, Cam pinas, A r
quivo Edgard L euenro th  —  C entro  de 
Pesquisa e  D ocum entação Social, prim ei
ro sem estre 1992.

Pessoal
D iretor —  Sérgio Salom é Silva
D iretora A djunta —  Angela C arneiro A raú 

jo
D iretora Técnica —  M arisa Z anatta
D iretora de Pesquisa —  Elaine M arques Z a 

natta
E ncarregada do Setor de  Preservação e R es

tauro  —  M aria A parecida R em édio
Bibliotecária (responsável por periódicos) — 

Sandra Lúcia Pereira

Bibliotecária (responsável p o r livros e fo
lhetos) — M aria Cecília M oreira Festa 

Socióloga — E m a M aria Franzoni 
Auxiliares de Biblioteconomia —  Cleonice 

Emfgdio de M oraes 
Joana B ernadete de Campos 
Fatim a R osseto e 
Zélia Maria dos Santos 

Técnica em Iconografia e M aterial A udiovi
sual —  Miriam Paula Manini 

Técnica em  Editoração —  M aria Cimélia 
Garcia

Técnica Administrativa —  G eralda R odri
gues O norio 

O perador de M icro —  Em erson Luís M ar
ques da Costa 

Recepcionista —  M aria N adir de M oura

Consulta
A  consulta ao material organizado do 

acervo do A EL é aberta ao público em  geral 
nos dias úteis das 9 às 17 horas. A  reprodu
ção desse material é  perm itida, desde que às 
custas dos interessados, e  respeitados os limi
tes im postos em  função das norm as de pre
servação e das possibilidades técnicas. Desse 
modo, cada solicitação de reprodução deve 
passar pela aprovação do corpo técnico do 
AEL.

Endereço:
Arquivo Edgard Leuenroth —  C entro de
Pesquisa e D ocum entação Social
IFCH AJN ICAM P
Cidade Universitária Zeferino Vez
C.P. 6.110
13081-970 CAM PINAS - SP 
Tel. (0192) 397566 
F a x (0192)393327
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